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Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 21 de junho de 2024

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

21/06/2024

AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A
CNPJ/MF 41.412.840/0001-49 NIRE 35300632541

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A (“Companhia”), a comparecerem à 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por meio da plataforma 
Teams, em 04.07.2024, às 11h00, em primeira convocação, e às 11h30, em segunda convocação, para aprovar as seguintes 
matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado em 2023; e (ii) destinação 
do resultado do exercício fiscal encerrado em 2023. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene Ferreira Acioli. Informações 
Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e exclusivamente de forma digital, nos termos 
autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os senhores acionistas deverão participar da AGO a distância, 
mediante atuação remota, por meio do acesso à plataforma Teams, na data e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas 
que desejarem participar da AGO deverão enviar para a Companhia, através do e-mail valtercosta27@gmail.com, com 
antecedência de pelo menos 30 minutos em relação ao horário previsto para o início dos trabalhos, a documentação contendo 
a prova de identificação do acionista (se pessoa física, documento de identificação oficial com foto, se pessoa jurídica, cópia 
autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e da documentação outorgando poderes de representação, bem 
como documento de identificação oficial do representante(s) legal(is) com foto) ou de seu procurador (procuração com firma 
reconhecida ou assinatura digital ICP-Brasil e documento de identificação oficial do representante legal com foto), observado o 
disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link de acesso à plataforma Teams, para fins de participação na AGO, será 
enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa Da Silva aos acionistas que tenham manifestado interesse na participação da 
AGO e tenham enviado a comprovação de representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

Adália S.A. Administração de Bens.
CNPJ 60.869.286/0001-78.

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - 28/06/2024
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, convoca os 
senhores acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se no dia  
28 de junho de 2024, às 09h55 em primeira chamada e às 10h25 em segunda chamada, na Alameda Lorena nº 70, 
Jardim Paulista, São Paulo, Capital, CEP 01424-000 (já que, teve sua sede social invadida, objeto de esbulho, com 
processo judicial em curso, reintegração de posse Nº 0182962-02.2011.8.26.0100 - 31ª Vara Cível - Foro Central - 
SP - Capital, motivo de força maior que se enquadra no parágrafo segundo do artigo 124 da Lei nº 6404/76 e demais 
dispositivos aplicáveis), para deliberarem acerca da seguinte ordem do dia: 1. Eleição da Diretoria; 2. Aprovação 
de contas e demonstrações financeiras relativa ao exercício findo em 31/12/2023;  3. Outras matérias de interesse, 
inclusive autorizar Jorge Paupério Sério Filho a praticar todos os atos, medidas, ações em qualquer juízo ou fora 
dele, inclusive perante a JUCESP e SRF, re-ratificações, e tudo que for necessário e outrossim, relativamente aos 
arquivamentos de atas de Assembleias Gerais, AGO, AGE, AGOE ou outras.

São Paulo, 21 de junho de 2024.
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente.

Organização Imobiliária Adália S.A.
CNPJ 60.862.273/0001-77

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - 28/06/2024
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, convoca os 
senhores acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se no dia 
28 de junho de 2024, às 10h30min em primeira chamada e às 11h00min em segunda chamada, na Alameda 
Lorena nº 70, Jardim Paulista, São Paulo, Capital, CEP 01424-000 (já que, teve sua sede social invadida, objeto 
de esbulho, com processo judicial em curso, reintegração de posse Nº 0182962-02.2011.8.26.0100 - 31ª Vara 
Cível - Foro Central - SP- Capital, motivo de força maior que se enquadra no parágrafo segundo do artigo 124 da 
Lei nº 6404/76 e demais dispositivos aplicáveis), para deliberarem acerca da seguinte ordem do dia: 1. Eleição 
da Diretoria; 2. Aprovação de contas e demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31/12/2023;  
3. Outras matérias de interesse, inclusive autorizar Jorge Paupério Sério Filho a praticar todos os atos, medidas, 
ações em qualquer juízo ou fora dele, inclusive perante a JUCESP e SRF, re-ratificações, e tudo que for necessário e 
outrossim, relativamente aos arquivamentos de atas de Assembleias Gerais, AGO, AGE, AGOE ou outras.

São Paulo, 21 de junho de 2024.
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente.

Ágora Investimentos S.A.
CNPJ no 07.838.582/0001-29  –  NIRE 35.300.559.266

Ata Sumária das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária  
realizadas cumulativamente em 22.4.2024

Data, Hora, Local: Em 22.4.2024, às 9h, na sede social, Avenida Paulista, 1.450, 3o andar, Bela 
Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-917. Mesa: Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: 
Ismael Ferraz. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. Presença Legal: Administrador 
da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda. Edital de 
Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no parágrafo 4o do artigo 
124 da Lei no 6.404/76. Publicações Prévias: Os documentos de que trata o Artigo 133 da Lei 
no 6.404/76, quais sejam: o Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis relativos ao 
exercício social findo em 31.12.2023, foram publicados em 22.3.2024 no jornal “O Dia SP”, página 
4. Disponibilização de Documentos: Os documentos citados no item “Publicações Prévias”, as 
propostas da Diretoria, bem como as demais informações exigidas pela regulamentação vigente 
foram colocados sobre a mesa para apreciação da acionista. Deliberações: Assembleia Geral 
Extraordinária: Aprovaram a alteração do estatuto social, no artigo 7o, reduzindo de 3 (três) para 
2 (dois) o número mínimo e de 7 (sete) para 6 (seis) o número máximo de membros da Diretoria, 
eliminando o cargo de Diretor Gerente, com a consequente alteração das redações do parágrafo 
segundo do artigo 8o e artigo 10, proposta pela Diretoria, na reunião daquele Órgão de 21.3.2024, 
dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio. Em consequência, 
as redações dos mencionados dispositivos passam a ser as seguintes: “Artigo 7o) A Sociedade 
será administrada por uma Diretoria, eleita pela Assembleia Geral, com mandato de 3 (três) anos, 
estendendo-se até a posse dos novos diretores eleitos, composta de 2 (dois) a 6 (seis) membros, 
distribuídos nos seguintes cargos: Diretor Geral e Diretor. Artigo 8o) Parágrafo Segundo - 
Ressalvadas as exceções previstas expressamente neste estatuto, a Sociedade só se obriga 
mediante assinaturas, em conjunto, de no mínimo 2 (dois) Diretores, devendo um deles estar no 
exercício do cargo de Diretor Geral. Artigo 10) Além das atribuições normais que lhe são conferidas 
pela lei e por este Estatuto, compete especificamente a cada membro da Diretoria: a) ao Diretor 
Geral, presidir as reuniões da Diretoria, supervisionar e coordenar a ação dos seus membros; 
b) aos Diretores, colaborar com o Diretor Geral no desempenho das suas funções, supervisionar e 
coordenar as áreas que lhe ficarem afetas.”. Assembleia Geral Ordinária: 1) tomaram as contas 
dos Administradores e aprovaram integralmente as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício 
social findo em 31.12.2023; 2) aprovaram a destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 
31.12.2023 no valor de R$58.467.971,19 (cinquenta e oito milhões, quatrocentos e sessenta e sete 
mil, novecentos e setenta e um reais e dezenove centavos), proposta pela Diretoria, na reunião 
daquele Órgão, de 21.3.2024, dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em 
livro próprio, conforme segue: R$2.923.398,56 (dois milhões, novecentos e vinte e três mil, trezentos 
e noventa e oito reais e cinquenta e seis centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Reserva Legal”; 
R$43.299.195,19 (quarenta e três milhões, duzentos e noventa e nove mil, cento e noventa e cinco 
reais e dezenove centavos) para conta “Reserva de Lucros - Estatutária”; e R$12.245.377,44 (doze 
milhões, duzentos e quarenta e cinco mil, trezentos e setenta e sete reais e quarenta e quatro 
centavos) para pagamento de dividendos, os quais foram declarados em 31.3.2023 e pagos 
em 30.11.2023; 3) reelegeram, Diretor Geral da Sociedade, o senhor Guilherme Muller Leal, 
brasileiro, casado, bancário, RG 07.178.555-4/SESEG-RJ, CPF 965.442.017-15, com endereço 
profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; e elegeram, 
para compor a Diretoria da Sociedade, os senhores, Diretores: Ricardo Barbieri de Andrade, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 24.777.267-7/SSP-SP, CPF 260.698.628/80, 
com endereço profissional na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 5o andar, Vila 
Olímpia, São Paulo, SP, CEP 04543-011; Nilton Pereira dos Santos Junior, brasileiro, solteiro, em 
união estável, administrador de empresas, RG no 6.686.209-7/SSP-PR, CPF 874.683.289-00, com 
endereço profissional na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 6o andar, Vila Olímpia, 
São Paulo, SP, CEP 04543-011; e Vinicius Panaro, brasileiro, casado, bancário, RG 32.506.870-7/
SSP-SP, CPF 321.279.048/26, com endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, 
Osasco, SP, CEP 06029-900. Os Diretores reeleito e eleitos: i) firmaram declaração referente ao 
não impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, conforme disposto no 
artigo 147 da Lei no 6.404/76, as quais ficarão arquivadas na sede da Sociedade; ii) terão mandato 
de 3 (três) anos, estendendo-se até a posse dos Diretores que serão eleitos na Assembleia Geral 
Ordinária que se realizar no ano de 2027; 4) fixaram o valor mensal individual de R$1.500,00 (mil e 
quinhentos reais) para remuneração dos diretores, enquanto permanecerem no exercício de suas 
funções na Sociedade. Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o senhor 
Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não 
foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata 
que, aprovada por todos os presentes, inclusive pelo representante da empresa KPMG Auditores 
Independentes Ltda., inscrição CRC 1SP206103/O-4, senhor Carlos Massao Takauthi, será 
encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; 
Secretário: Ismael Ferraz; Administrador: Guilherme Muller Leal; Acionista: Bradesco Holding de 
Investimentos S.A., representada por seus Procuradores, senhores Dagilson Ribeiro Carnevali e 
Ismael Ferraz; Auditor: Carlos Massao Takauthi. Declaração: Declaramos para os devidos fins que 
a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
209.857/24-9, em 23.5.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 15 de janeiro de 2024, às 10h horas, no local em que servirá de sede so-
cial para a SOLVÍ EXC. PARTICIPAÇÕES S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo 
Madeira, 300, entrada 400, térreo, parte 2, sala 2, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PUBLI-
CAÇÃO: Edital de convocação dispensado de publicação, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei n° 6.404 de 1976, confor-
me alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas fundadores, que declararam ter sido 
regulamente convocados, estando cientes da data, hora, local e matérias objeto desta Assembleia. 3. PRESENÇAS: Nos 
termos do artigo 87 da Lei das S.A., presentes os fundadores e subscritores, representantes da totalidade do capital inicial 
da Companhia, a saber: (A) SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações, com sede social na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, 1º andar; Jaguaré, CEP 05348-000, inscrita no Cadastro Nacio-
nal da Pessoa Jurídica (“CNPJ”) sob n° 02.886.838/0001-50, com seus atos constitutivos devidamente registrados na Jun-
ta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob NIRE 35.300.158.903, neste ato representada na forma de seu Esta-
tuto Social por seu Diretor Presidente, Sr. Celso Pedroso, brasileiro, casado, engenheira de produção, portador da Cédula 
de Identidade RG n° 8.412.514, emitida pela SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (“CPF”) sob o n° 052.993.138-
96, residente na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório comercial na sede da Solví Participações S.A., e 
por seu Diretor de Desenvolvimento Organizacional e Gestão de Pessoas, Sr. Ricardo Castro Lyra, brasileiro, casado, eco-
nomista, portador da Cédula de Identidade RG n° 04.642.391-50, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF sob o n° 
431.281.655-72, residente na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório comercial sede da Solví Participa-
ções S.A. (“Solví Participações”); e (B) SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A., sociedade por ações, com sede social na ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400, Galpão Fundos, Jaguaré, CEP 05348-000, ins-
crita no CNPJ sob n° 40.263.170/0001-83, com seus atos constitutivos devidamente registrados na JUCESP sob NIRE 
35.300.371.780, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social por seu Diretor Presidente, sr. Celso Pedroso, e 
por seu Diretor de Desenvolvimento Organizacional e Gestão de Pessoas, Sr. Ricardo Castro Lyra, ambos acima qualifi -
cados (“Solví Essencis”). 4. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Celso Pedroso, que convocou o Sr. Ricardo Cas-
tro Lyra para secretariá-lo. 5. ORDEM DO DIA: (5.1) Examinar e aprovar o projeto do Estatuto Social a ser adotado pela 
Companhia; (5.2.) Examinar o boletim de subscrição das ações de emissão da Companhia e os recibos que comprovam o 
depósito de que trata o inciso III do artigo 80 da Lei das S.A; (5.3.) declarar constituída a sociedade por ações de capital fe-
chado que atuará sob a denominação social de “SOLVÍ EXC PARTICIPAÇÕES S.A.”; e (5.4.) Eleger os membros da Di-
retoria da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: O Sr. Presidente declarou instalada a Assembleia e informou que, como já era 
do conhecimento de todos, tinha a mesma por fi nalidade a constituição de uma sociedade por ações de capital fechado, 
sob a denominação de SOLVÍ EXC PARTICIPAÇÕES S.A., na forma do projeto de Estatuto Social que se achava sobre a 
mesa. 6.1. Passou-se, então, à leitura e discussão do projeto de Estatuto Social, o qual, aprovado por unanimidade pelos 
presentes, foi anexado, em sua íntegra, à Ata desta Assembleia como seu Anexo I. 6.2. Informou o Sr. Presidente que sobre 
a mesa encontravam-se igualmente os Boletins de Subscrição do capital social, já assinados pelos acionistas, que subscre-
veram, no ato, a totalidade do capital da Companhia, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), representado por 1.000 (um 
mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, emitidas pelo preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma, no 
ato por eles integralizadas em moeda corrente nacional, conforme recibo de depósito bancário anexo à presente Ata como 
seu Anexo III, nos termos do artigo 80, III, da Lei das S.A.. Conforme consta dos Boletins de Subscrição (a) o acionista fun-
dador Solvi Participações subscreveu 999 (novecentos e noventa e nove) ações ordinárias nominativas; e (b) o acionis-
ta fundador Solví Essencis subscreveu 1 (uma) ação ordinária nominativa. Assim, considerando que a qualifi cação com-
pleta dos subscritores e as especifi cações das ações subscritas por cada um deles constam nos Boletins de Subscrição, fo-
ram estes aprovados e devidamente assinados pelo Presidente e Secretário, passando a fazer parte integrante da presente 
Ata como seu Anexo II. 6.3. Atendidos os requisitos preliminares exigidos nos termos do artigo 80 da Lei das S.A., o Sr. Pre-
sidente declarou constituída a Companhia de pleno direito. 6.4. Passou-se, a seguir, nos termos do Estatuto Social, à elei-
ção dos membros da Diretoria, tendo sido eleitos pelos acionistas fundadores, por unanimidade, os Srs. (a) CELSO PEDRO-
SO, brasileiro, casado, engenheiro de produção, portador da Carteira de Identidade RG n° 8.412.514 SSP/SP, inscrito no CPF 
sob nº 052.993.138-96, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, 1º andar, Jaguaré, eleito como Diretor 
Presidente; e (b) RICARDO CASTRO LYRA, brasileiro, casado, economista, portador da Carteira de Identidade RG nº 
04.642.391-50 SSP/BA, inscrito no CPF sob nº 431.281.655-72, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, 1º 
andar, Jaguaré, eleito como Diretor sem designação específi ca, ambos com mandato de 2 (dois) anos, devendo per-
manecer em seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. 6.4.1. Após a eleição dos membros da Diretoria, foi apro-
vada a verba global de até R$ 45.184,00 (quarenta e cinco mil e cento e oitenta e quatro reais) para a sua remuneração, 
vigente até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada para deliberar acerca das contas do exercício de 2024. 6.4.2. Os 
Diretores aceitaram os cargos para os quais foram eleitos, afi rmando expressamente, sob as penas da lei, que não estão 
impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de de-
fesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Dessa forma, os Diretores ora eleitos 
tomam posse em seus cargos, mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse no Livro de Atas de Reunião de Dire-
toria, arquivado na sede social. 6.4.3. O Sr. Presidente, por fi m, esclareceu que os Diretores fi cariam incumbidos de ultimar 
as formalidades remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os órgãos competentes. 7. ENCER-
RAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada 
conforme, foi por todos assinada e rubricada. São Paulo, 15 de janeiro de 2024. Mesa: Celso Pedroso - Presidente, Ricardo 
Castro Lyra - Secretário. Acionistas: Solví Participações S.A. p. Celso Pedroso e p. Ricardo Castro Lyra, Solví Essencis 
Ambiental S.A. p. Celso Pedroso e p. Ricardo Castro Lyra. Diretores Eleitos: Celso Pedroso - Diretor Presidente, Ricar-
do Castro Lyra - Diretor sem designação específi ca. Advogada Responsável: Denise Hypolito Passaro OAB/SP n° 164.439. 
JUCESP NIRE 3530063155-2 em 01.02.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
ANEXO I À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOLVÍ EXC PARTICIPAÇÕES S.A. REALIZADA 
EM 15 DE JANEIRO DE 2024 - ESTATUTO SOCIAL - SOLVÍ EXC PARTICIPAÇÕES S.A. (em constituição) - CAPÍ-
TULO PRIMEIRO: Denominação, Objeto. Sede e Duração: Artigo 1°- A Companhia tem a denominação de SOLVÍ 
EXC PARTICIPAÇÕES S.A., constituída na forma de sociedade anônima e reger-se-á pelo presente Estatuto Social, pela Lei 
nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e pelas demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem 
por objeto a participação em outras sociedades comerciais e Civis, como sócia, acionista ou quotista, no país ou no exte-
rior. Artigo 3º - A Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 300, 
entrada 400, térreo, parte 2, sala 2, Jaguaré, CEP 05348-000. Parágrafo Único. A critério da Diretoria, a Companhia pode-
rá abrir e extinguir fi liais ou quaisquer outros estabelecimentos no país ou no exterior. Artigo 4º - O prazo de duração da 
Companhia é indeterminado. CAPÍTULO SEGUNDO: Capital Social: Artigo 5º - O capital social totalmente subscrito 
e integralizado é de RS 1.000,00 (um mil reais), dividido em 1.000 (um mil) ações ordinárias nominativas e sem valor no-
minal. Parágrafo 1º. A cada ação ordinária corresponderá o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Pa-
rágrafo 2º. É vedada a emissão de partes benefi ciárias pela Companhia, bem como a existência desses títulos de emissão 
da Companhia em circulação. Parágrafo 3º. A Companhia poderá, por deliberação da Assembleia Geral, emitir ações pre-
ferenciais ou converter ações ordinárias em ações preferenciais, que não terão direito a voto, cabendo à Assembleia Ge-
ral fi xar-lhes as preferências ou vantagens, conforme estabelecido no artigo 17 da Lei das S.A. e nos termos de Acordo de 
Acionistas arquivado na sede social. Artigo 6º - A propriedade de ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionis-
ta no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Qualquer transferência de ações será feita por meio da assinatura do res-
pectivo termo no livro de “transferência de Ações Nominativas”. Artigo 7º - Mediante solicitação de qualquer dos acio-
nistas, a Companhia deverá emitir certifi cados das ações. Os certifi cados de ações da Companhia, se emitidos, deverão 
ser assinados pelo Diretor Presidente em conjunto com outro Diretor ou em conjunto com um procurador constituído nos 
termos do Artigo 21 deste Estatuto. CAPÍTULO TERCEIRO: Assembleia Geral: Artigo 8º - A Assembleia Geral reunir-
-se-á na sede social: (a) ordinariamente dentro dos quatro meses subsequentes ao término do exercício social, para (i) to-
mar as contas dos administradores e examinar e votar as demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo; (ii) deliberar so-
bre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (iii) eleger os membros da Diretoria e do 
Conselho Fiscal, quando for o caso, e fi xar respectiva remuneração, sendo que com relação aos administradores, de for-
ma global ou individual; e (b) extraordinariamente sempre que os interesses sociais da Companhia o exigirem. Artigo 9º 
- A Assembleia Geral será convocada por escrito pela Diretoria, representado pelo seu Presidente ou, nas ausências ou 
impedimentos deste, por quaisquer 2 (dois) de seus membros, com antecedência mínima de 8 (oito) dias. Em segunda 
convocação, a convocação deverá ser entregue com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência. A Assembleia Geral tam-
bém poderá ser convocada na forma da Lei das S.A. Parágrafo Único - As Assembleias Gerais da Companhia serão presi-
didas pelo Diretor Presidente, que conduzirá os trabalhos de forma a cumprir e respeitar o disposto na legislação aplicá-
vel e em Acordo de Acionistas arquivado na sede social. Artigo 10 - 0s acionistas poderão fazer-se representar nas Assem-
bleias Gerais por procurador constituído há menos de um ano, que seja acionista, ou administrador da Companhia, ou 
advogado, ou instituição fi nanceira. Parágrafo Único - As Assembleias Gerais poderão ser realizadas de modo parcial ou 
totalmente digital, por meio de teleconferência, videoconferência ou equipamentos de comunicação similares por meio 
dos quais todas as pessoas que participarem da assembleia possam ouvir umas às outras, e tal participação constituirá 
presença física em tal assembleia. Os votos poderão ser manifestados verbalmente ou digitalmente na Assembleia, ou 
ainda por escrito, hipótese em que uma cópia assinada do voto proferido por tal acionista, se aplicável, será entregue por 
e-mail ao Diretor Presidente e ao respectivo secretário da Assembleia Geral imediatamente após a assembleia e arquiva-
do na sede da Companhia. 0s votos e as presenças dos acionistas em Assembleias Gerais realizadas de modo total ou 
parcialmente digital serão computados e certifi cados no livro pelo Presidente da Assembleia. Deverão ser observados to-
dos os demais requisitos de validade estabelecidos pela regulamentação aplicável às Assembleias Gerais total ou parcial-
mente digitais. Artigo 11 - As Assembleias Gerais serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionis-
tas representando, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social com direito a voto e, em segunda convocação, com a pre-
sença de qualquer número, exceto nos casos em que a Lei das S.A. ou Acordo de Acionistas arquivado na sede social exi-
girem quórum maior, hipótese em que será exigido um quórum mínimo de instalação em primeira convocação de acio-
nistas que representem 50% (cinquenta por cento) mais uma ação com direito a voto. A ausência de quórum necessário 
para a instalação da Assembleia Geral fará com que a assembleia em questão seja novamente convocada, mas em ne-
nhum caso para depois de 8 (oito) dias da primeira convocação. Artigo 12 - A ordem do dia e a documentação de supor-
te acerca das matérias constantes da pauta a ser analisada em uma Assembleia Geral deverão ser enviadas pela Compa-
nhia aos Acionistas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência de cada Assembleia Geral, por e-mail, para o Acionis-
ta ou para o representante nomeado por cada Acionista. Caso uma das matérias a serem deliberadas em Assembleia Ge-
ral seja a aprovação de contas da Companhia, a antecedência de envio da documentação referente a tal matéria deverá 
ser de, pelo menos, 10 (dez) dias. Artigo 13 - Ressalvadas as exceções previstas em lei ou em Acordo de Acionistas arqui-
vado na sede social, as deliberações em Assembleia Geral serão tomadas pelo voto afi rmativo da maioria das ações com 
direito a voto presentes na Assembleia Geral. CAPÎTULO QUARTO: Administração: Artigo 14 - A Companhia será ad-
ministrada por uma Diretoria. Parágrafo 1º. Os administradores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de 
termo de posse no livro próprio, dentro dos 30 (trinta) dias subsequentes à sua eleição. Parágrafo 2º. O prazo de gestão 
estender-se-á até a investidura dos novos administradores eleitos. Artigo 15 - A Diretoria da Companhia será composta 
por até 2 (dois) Diretores eleitos e substituídos de acordo com as disposições previstas neste Estatuto Social, com man-
dato unifi cado de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos. A Diretoria será formada por um Diretor Presidente e um Diretor 
sem designação específi ca. Parágrafo 1º. Os Diretores terão plenos poderes para administrar e gerir os negócios da Com-
panhia, de acordo com as suas atribuições e sujeitos ao cumprimento das exigências estabelecidas em lei e neste Estatu-
to Social. Artigo 16 - Em suas ausências ou impedimentos temporários, os Diretores serão substituídos temporária e 
cumulativamente por outro Diretor. Artigo 17 - Em caso de vacância do cargo de qualquer Diretor, a Assembleia Geral de-
verá ser convocada para eleição do substituto. Artigo 18 - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer dos 
Diretores; a convocação deverá ser feita por escrito, através de endereço eletrônico ou postal (no caso de correio eletrô-
nico, com uma cópia da notifi cação/documento cor respondente anexada ao correio eletrônico), com antecedência míni-
ma de 2 (dois) dias úteis, sendo considerada regularmente instalada a reunião que contar com a presença da maioria dos 
membros em exercício. Artigo 19 - As deliberações da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos Dire-
tores presentes à reunião. Artigo 20 - Observado o disposto nos parágrafos seguintes, todos os documentos, inclusive 
contratos que criem obrigações para a Companhia ou desonerem terceiros de obrigações para com a Companhia deve-
rão, sob pena de não produzirem efeitos contra a mesma, ser assinados: (i) por quaisquer dois Diretores em conjunto; (ii) 
por qualquer um dos Diretores em conjunto com um procurador constituído nos termos do Artigo 21 a seguir; (iii) por dois 
Diretores em conjunto, sendo um deles, obrigatoriamente, o Diretor Presidente para prestação de todos e quaisquer tipos 
de garantias acima de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), inclusive, mas não se limitando, a avais e fi anças em 
benefício de sociedades das quais a Companhia participe como sócia, quotista, acionista controladora direta ou indireta 
e demais sociedades pertencentes ao seu grupo econômico; (iv) isoladamente por qualquer um dos Diretores ou por um 
procurador constituído nos termos do Artigo 21, porém limitadamente a casos especiais expressamente autorizados pe-
los acionistas nesse sentido; (v) isoladamente por qualquer um dos Diretores ou por um procurador constituído nos ter-
mos do Artigo 21, porém limitadamente para a prática dos atos constantes do parágrafo 1º do presente artigo; (vi) nos 
casos previstos no parágrafo 3º do presente artigo, por 2 (dois) procuradores em conjunto constituídos nos termos do Ar-
tigo 21. Parágrafo 1º. A Companhia poderá ser representada por qualquer um de seus Diretores ou por um procurador 
constituído nos termos do Artigo 21: (a) na prática dos atos de administração perante repartições públicas federal esta-
dual municipal, autarquias empresas públicas ou mistas, inclusive representação ativa ou passiva da Companhia, em juí-
zo ou fora dele; (b) na apresentação de propostas em Licitações públicas e particulares e na assinatura dos aditivos aos 
contratos que se originarem desses procedimentos; (c) na assinatura de correspondência e atos de simples rotina; e (d) 
no endosso de títulos para efeitos de cobrança ou depósito, inclusive vistos em medições e seus respectivos recebimen-

tos, sempre em nome da Companhia, em instituições fi nanceiras. Parágrafo 2º. A Companhia poderá ser representada nas 
reuniões de sócios quotistas ou nas assembleias gerais de sociedades de que a Companhia participe como sócia quotis-
ta ou acionista por (i) dois Diretores em conjunto (ii) um Diretor ou um procurador devidamente constituído, se expressa-
mente autorizado pelos acionistas. Parágrafo 3º. A Companhia poderá ser representada por 2 (dois) procuradores consti-
tuídos na forma do Artigo 21 abaixo perante instituições fi nanceiras públicas ou privadas em quaisquer de seus departa-
mentos e divisões, exclusivamente, para assinatura de propostas e documentos em geral, para abertura de contas bancá-
rias e para operá-las, emissão. assinatura e endosso de cheques, saques e recibos, autorização de débitos em conta cor-
rente, transferências e pagamentos por meio de cartas, solicitação de extratos de conta corrente e requisição e retirada 
de talões de cheques, compra e venda em moeda estrangeira, incluindo a assinatura dos respectivos contratos de câm-
bio. Parágrafo 4º. É vedado aos Diretores e aos procuradores da Companhia obrigar a mesma em negócios estranhos ao 
objeto social, bem como, praticar atos de liberalidade em nome dela ou conceder avais, fi anças e outras garantias, exce-
to quando visando a consecução do objeto social, o que inclui a outorga de garantias em benefício das Subsidiárias e Co-
ligadas, desde que aprovadas nos termos deste Estatuto Social. Artigo 21 - As procurações outorgadas pela Companhia 
deverão ser assinadas por 2 (dois) Diretores, em conjunto, devendo especifi car expressamente os poderes conferidos, con-
ter expressa vedação quanto à possibilidade de substabelecimento das mesmas, bem como determinar o prazo de res-
pectiva validade, limitando este a, no máximo, um ano. Parágrafo 1º. As procurações ad judicia outorgadas pela Compa-
nha poderão ser assinadas pelo Diretor Presidente isoladamente. Parágrafo 2º. A restrição quanto ao substabelecimento 
e ao prazo previstos no caput deste Artigo não se aplicam às procurações ad judicia. CAPÍTULO QUINTO: Conselho 
Fiscal: Artigo 22 - O Conselho Fiscal da Companhia é de caráter não permanente, funcionando somente nos exercícios 
em que for instalado a pedido dos acionistas, composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, ao 
qual competirão as atribuições previstas em lei. Parágrafo Único. A instalação e funcionamento do Conselho Fiscal obe-
decerão ao disposto no artigo 161 e seguintes da Lei das S.A. CAPÍTULO SEXTO: Exercício Social e Demonstrações 
Financeiras: Artigo 23 - O exercício social coincidirá com o ano calendário e terminará no dia 31 de dezembro de cada 
ano, data em que serão levantados o balanço geral e os demais demonstrativos exigidos por lei, obrigatoriamente audi-
tados por auditores independentes registrados junto a Comissão de Valores Mobiliários. Parágrafo 1º. Do lucro líquido se-
rão deduzidos, nessa ordem: (a) uma parcela de 5% (cinco por cento) destinada à constituição da reserva legal a que se 
refere o artigo 193 da Lei das S.A., limitado a 20% (vinte por cento) do capital social; (b) uma parcela destinada à forma-
ção de reservas para contingências, caso necessário segundo relatório da administração, na forma do artigo 195 da Lei 
das S.A.; e (c) uma parcela destinada ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório, equivalente a 25% (vinte e cinco 
por cento) do lucro líquido, nos termos do artigo 202 da Lei das S.A Parágrafo 2º. O saldo remanescente fi cará à disposi-
ção da Assembleia Geral, à qual caberá deliberar sobre a sua destinação. Parágrafo 3º. A Companhia poderá levantar ba-
lanços semestrais ou, ainda, correspondentes a períodos menores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, divi-
dendos à conta do lucro apurado nesse balanço, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 4º. A Assembleia 
Geral poderá, também, declarar dividendos à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual. Parágrafo 5º. Por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser pagos juros sabre o capital próprio, impu-
tando-se o valor dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, com base na legislação aplicável. CA-
PÍTULO SETIMO: Liquidação: Artigo 24 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deli-
beração da Assembleia Geral, observadas as disposições pertinentes da Lei das S.A. e em Acordo de Acionistas arquiva-
do na sede social. CAPITULO OITAVO: Disposições Gerais: Artigo 25 - 0s casos omissos neste Estatuto serão regu-
lados pela Lei das S.A. e demais normas legais pertinentes, bem como por Acordo de Acionistas arquivado na sede social. 
Artigo 26 - A Companhia observará fi elmente os Acordos de Acionistas arquivados em sua sede, sendo inefi cazes em re-
lação à Companhia e aos acionistas quaisquer deliberações da Assembleia Geral e da Diretoria que contrariem o dispos-
to em tais Acordos de Acionistas. Parágrafo 1º. 0 presidente da Assembleia Geral não computará qualquer voto proferido 
com infração a Acordo de Acionistas arquivado na sede social. Parágrafo 2º. A Companhia não registrará nos livros so-
ciais, sendo nula e inefi caz em relação à Companhia, os acionistas e terceiros, a alienação ou oneração de quaisquer 
ações em violação ao disposto em Acordo de Acionistas arquivado na sede social. Parágrafo 3º. Em caso de confl ito en-
tre Acordo de Acionistas arquivado na sede social e o presente Estatuto Social, devem prevalecer as disposições do Acor-
do de Acionistas. Parágrafo 4º. A Companhia seguirá as práticas de governança previstas na regulamentação aplicável, 
incluindo a disponibilizado para os acionistas de contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas 
de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Parágrafo 5º. No 
caso da obtenção de registro de companhia aberta categoria A, a Companhia obriga se a aderir a segmento especial de 
bolsa de valores ou de entidade administradora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, práticas di-
ferenciadas de governança corporativa previstas nos incisos anteriores. Artigo 27 - A Diretoria da Companhia e quaisquer 
conselhos e comitês que venham a ser instalados para auxiliar ou supervisionar a administração da Companhia poderão 
adotar regimentos internos ou regulamentos para regular seu funcionamento. Os regimentos internos deverão observar 
os limites da legislação aplicável deste Estatuto Social. CAPITULO NONO: Mediação e Arbitragem: Artigo 28 - No 
caso de qualquer disputa, controvérsia ou Demanda, conforme defi nido abaixo, relacionadas a confl itos societários e/ou 
decorrentes ou relacionadas a este Estatuto, ou a violação, rescisão ou validade deste Estatuto (“Disputa”), as partes es-
vidarão seus melhores esforços para resolver essa Disputa por meio de negociações. Para esse fi m, qualquer das partes 
poderá entregar a notifi cação para a outra parte ou partes, informando a respeito do surgimento de uma Disputa (“No-
tifi cação de Disputa”). 0 compromisso de envidar seus melhores esforços para resolver a Disputa por negociações não 
impedirá que qualquer das partes possa obter uma liminar ou medida cautelar do tribunal competente ou possa cumprir 
o prazo estabelecido na Lei de Arbitragem brasileira para iniciar o procedimento de arbitragem Parágrafo 1º. Se as par-
tes forem incapazes de resolver a Disputa no prazo de 30 (trinta) dias corridos após o envio da Notifi cação de Disputa, 
qualquer parte tem o direito de iniciar a mediação, nos termos da Lei 13.140/15 (“Lei de Mediação”), a ser administrada 
pela Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CCBC”), de acordo com o seu regulamento de mediação (“Regulamento de 
Mediação”). Parágrafo 2º. O mediador deverá ser escolhido de comum acordo pelas partes da mediação, nos termos do 
Regulamento de Mediação. Caso as partes da mediação não cheguem a um consenso sobre a nomeação do mediador, a 
escolha deverá ser feita pela Câmara, nos termos do Regulamento de Mediação. Parágrafo 3º. A primeira reunião de me-
diação deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias corridos após a nomeação do mediador e deverá ser realizada na ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. Eventual arbitragem ou processo judicial iniciados antes da realização da 
primeira reunião de mediação fi carão suspensos até o término do referido prazo, sem prejuízo do disposto no artigo 16 
da Lei de Mediação. Parágrafo 4º. A parte que, devidamente notifi cada, não comparecer à primeira reunião de mediação, 
deverá arcar com pelo menos 50% (cinquenta por cento) das custas e despesas de procedimento arbitral ou judicial pos-
terior que envolva o escopo da mediação em questão, ainda que tal parte seja vencedora no referido procedimento arbi-
tral ou judicial. Artigo 29 - Qualquer Disputa não resolvida por meio de Mediação dentro do prazo de 45 (quarenta e cin-
co) dias poderá ser submetida à arbitragem, nos termos da Lei 9.307/96, a ser administrada pela CCBC de acordo com 
seu regulamento de arbitragem, sendo permitida a escolha do procedimento de arbitragem expedita nos termos do re-
gulamento de arbitragem expedita, caso o valor da causa esteja dentro do valor previsto para esse tipo de procedimen-
to (“Regulamento de Arbitragem”). Parágrafo 1º. A arbitragem será conduzida por 3 (três) árbitros de acordo com o Re-
gulamento de Arbitragem do CCBC em vigor no momento do início da arbitragem, exceto conforme possam ser modifi -
cadas neste Estatuto, em Acordo de Acionistas arquivado na sede social ou por acorda mútuo das Partes. Parágrafo 2º. O 
reclamante deverá indicar um árbitro e o reclamado deverá indicar outro árbitro no prazo de 15 (quinze) dias corridos 
após o recebimento da notifi cação enviada pela CCBC solicitando que o façam. Se houver mais de um reclamante, eles 
deverão, em conjunto e por acordo mútuo, indicar apenas um árbitro. Os dois árbitros indicados pelas partes deverão in-
dicar um terceiro arbitro, que servirá como presidente do tribunal arbitral, no prazo de 15 (quinze) dias após a confi rma-
ção dos dois primeiros árbitros. Qualquer omissão, recusa, disputa, dúvida ou falta de acordo a respeito da indicação ou 
escolha dos árbitros será resolvida de acordo com as Regulamento de Arbitragem da CCBC. Parágrafo 3º. Na hipótese de 
arbitragem envolvendo 3 (três) ou mais partes em que (i) estas partes não se reúnam em apenas dois grupos de reque-
rentes ou requeridas; ou (ii) as partes reunidas em um mesmo grupo de requerentes ou requeridas não cheguem a um 
consenso sobre a indicação do respectivo árbitro, todos os árbitros serão nomeados pela Câmara, nos termos do Regula-
mento de Arbitragem, salvo acordo de todas as partes da arbitragem em sentido diverso. Parágrafo 4º. A sede da arbitra-
gem será a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, local em que a decisão arbitral seja proferida. A lei aplicável 
arbitragem será a lei Brasileira, sendo vedado o julgamento por equidade. Parágrafo 5º. A arbitragem será conduzida no 
idioma português, ressalvado que as partes podem apresentar provas no idioma inglês ou espanhol sem necessidade de 
tradução. Parágrafo 6º. A decisão arbitral será fi nal e vinculativa para as partes e as partes comprometem- se a cumprir 
qualquer decisão sem atraso. No curso da arbitragem, os custos razoáveis do processo, incluindo a taxa administrativa da 
Câmara e honorários dos árbitros e peritos (à exceção de assistente técnico da parte contrária), serão arcados pelo Acio-
nista Controlador. Caso o Acionista Minoritário seja a parte perdedora na arbitragem, os custos antecipados pelo Acionis-
ta Controlador deverão ser ressarcidos pelo Acionista Minoritário, conforme defi nido na sentença arbitral. A sentença ar-
bitral determinará o reembolso pela parte perdedora à parte vencedora, de acordo com o resultado de seus respectivos 
pedidos e levando em consideração as circunstâncias que o tribunal arbitral entender relevantes, dos custos da arbitra-
gem e de outras despesas razoáveis incorridas pelas partes da arbitragem, incluindo honorários contratuais de advoga-
dos, de assistentes técnicos e outras despesas necessárias ou úteis para o procedimento arbitral. Não haverá condenação 
ao pagamento de honorários de sucumbência. Parágrafo 8º. A Câmara (se antes da constituição do tribunal arbitral) ou 
o tribunal arbitral (se após sua constituição) poderão, mediante requerimento de qualquer das partes de arbitragens si-
multâneas, consolidar arbitragens simultâneas envolvendo a Estatuto ou Acordo de Acionistas arquivado na sede social, 
desde que (a) as cláusulas compromissórias em questão sejam compatíveis; (b) as arbitragens tenham relação com ques-
tões fáticas ou jurídicas substancialmente semelhantes; e (c) a consolidação não traga prejuízo injustifi cável a nenhuma 
das partes das arbitragens consolidadas. O primeiro tribunal arbitral constituído terá poderes para determinar a consoli-
dação das arbitragens simultâneas e sua decisão será vinculante a todas as partes das arbitragens consolidadas. Parágra-
fo 9º. A arbitragem, incluindo sua existência, a disputa, as alegações e manifestações das partes, as manifestações de ter-
ceiros, provas e documentos apresentados, bem como quaisquer decisões ou sentenças proferidas pelo tribunal arbitral, 
será confi dencial (em conjunto as “Informações Confi denciais da Disputa”), e somente poderá ser revelada (i) ao tribu-
nal arbitral, às partes da arbitragem, aos seus advogados e às pessoas necessárias à boa condução e ao resultado da ar-
bitragem, {ii) se a divulgação de uma informação específi ca for exigida para cumprimento de obrigações impostas por lei; 
(iii) se essas informações tornarem-se públicas por qualquer outro meio que não caracterize violação a essa disposição; 
ou (iv) se a divulgação dessas informações for necessária para que uma das partes recorra ao Poder Judiciário nas hipó-
teses previstas na Lei 9.307/96. Esta obrigação de confi dencialidade subsistirá ao término de qualquer arbitragem instau-
rada de acordo com este Estatuto e/ou com Acordo de Acionistas arquivado na sede social. Parágrafo 10. Antes da cons-
tituição do tribunal arbitral, qualquer tutela de urgência poderá ser requerida ao Poder Judiciário. Após a constituição do 
tribunal arbitral, todas as tutelas de urgência deverão ser requeridas diretamente ao tribunal arbitral, a quem caberá con-
ceder, manter, modifi car ou revogar eventuais medidas previamente requeridas ao Poder Judiciário ou ao árbitro de emer-
gência, conforme a caso. Parágrafo 11. As partes se submetem, irrevogavelmente, à jurisdição exclusiva dos tribunais de 
São Paulo, Estado de São Paulo, para eventuais demandas judiciais relativas a (i) instituição da arbitragem, nos termos do 
artigo 7º da Lei 9.307/96; (ii) tutelas de urgência, nos termos do artigo 22-A da Lei 9.307/96; (iii) execução de título exe-
cutivo extrajudicial, observada a prerrogativa de escolha do exequente, nos termos do artigo 781 da Lei 13.105/2015; (iv) 
cumprimento de sentença arbitral, observada a prerrogativa de escolha do exequente, nos termos do artigo 516, parágra-
fo único, da Lei 13.105/2015; (v) anulação ou complementação da sentença arbitral, nos termos dos artigos 32 e 33, § 4º, 
da Lei 9.307/96; e (vi) quaisquer outros confl itos que por força da legislação brasileira não puderem ser submetidos a ar-
bitragem. O ajuizamento de qualquer medida judicial admitida pela Lei 9.307/96 ou com ela compatível não será consi-
derado como renúncia à arbitragem. Artigo 30 - Os termos iniciados em maiúscula não defi nidos neste Estatuto terão o 
signifi cado atribuído abaixo. “Acionista Controlador” signifi ca o acionista ou grupo de acionistas titular(es) de 50% (cin-
quenta por cento) mais uma ação com direito a voto; “Acionista Minoritário” signifi ca o acionista ou grupo de acionistas 
que não sejam um Acionista Controlador; “Demanda” signifi ca qualquer ação judicial, litígio, disputa, demanda. arbitra-
gem ou mediação, ou qualquer outro processo perante um tribunal ou um júri, administrativo, judicial, de mediação ou 
de arbitragem, seja individual ou colegiado “Coligada” signifi ca todas as pessoas nas quais a Companhia detém direta 
ou indiretamente uma participação societária que não seja uma Subsidiária. “Subsidiária” signifi ca qualquer pessoa Con-
trolada direta ou indiretamente pela Companhia.
Anexo II - À ATA DE ASSEMBEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO SOLVÍ EXC PARTICIPAÇÕES S.A. (em constituição) 
- REALIZADA EM 15 DE JANEIRO DE 2024 - Boletim de Subscrição: Capital Subscrito: R$ 1.000,00 (um mil 
reais). Número de Ações Emitidas: 1.000 (um mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
Preço Unitário de Emissão: R$ 1,00 (um real) por ação emitida. Subscritora: SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A., 
sociedade por ações, com sede social na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, 
1º andar; Jaguaré, CEP 05348-000, inscrita no CNPJ sob n° 02.886.838/0001-50, com seus atos constitutivos devidamen-
te registrados na JUCESP sob NIRE 35.300.158.903, Ações Subscritas: 999 Ações Ordinárias, Ações integralizadas 
e Valor: 999 Ações Ordinárias R$ 999,00. Assinatura: SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A. p. Celso Pedroso e p. Ricardo Castro 
Lyra. São Paulo, 15 de janeiro de 2024. Celso Pedroso - Presidente, Ricardo Castro Lyra - Secretário. 
Anexo II - À ATA DE ASSEMBEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO SOLVÍ EXC PARTICIPAÇÕES S.A. (em constituição) 
- REALIZADA EM 15 DE JANEIRO DE 2024 - Boletim de Subscrição: Capital Subscrito: R$ 1.000,00 (um mil 
reais). Número de Ações Emitidas: 1.000 (um mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
Preço Unitário de Emissão: R$ 1,00 (um real) por ação emitida. Subscritora: SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL 
S.A., sociedade por ações, com sede social na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 
400, Galpão Fundos, Jaguaré, CEP 05348-000, inscrita no CNPJ sob n° 40.263.170/0001-83, com seus atos constitutivos 
devidamente registrados na JUCESP sob NIRE 35.300.371.780, Ações Subscritas: 1 Ação Ordinária, Ações integra-
lizadas e Valor: 1 Ação Ordinária R$ 1,00. SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A. p. Celso Pedroso e p. Ricardo Castro Lyra. 
São Paulo, 15 de janeiro de 2024. Assinatura: Celso Pedroso - Presidente, Ricardo Castro Lyra - Secretário.

SOLVÍ EXC PARTICIPAÇÕES S.A.
(em constituição)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE POR AÇÕES REALIZADA EM 15 DE JANEIRO DE 2024

Produtos Alimentícios Arapongas S/A – Prodasa 
NIRE 35300524420 – CNPJ nº 75.404.814/0001-90 “Em Recuperação Judicial”

Ata da Assembleia Geral Ordinária – Realizada em 17 de maio de 2024. 
LOCAL E HORA: Sede social, na Rua Coronel Morais, nº 100, Canindé, São Paulo -SP, às 07h00. PRESENÇA: Acionistas que representam 
88,12% do capital social com direito a voto, conforme assinaturas lançadas no livro de “ Presença dos Acionistas”, sendo que a acionista J.M. 
Fernandes - Administração, Empreendimentos e Participações Ltda., se fez representar por sua Diretora Presidente a Senhora Inez Arantes 
Alcantara Fernandes, que exibe contrato social. Os acionistas; José Manoel Garcia Fernandes, Antonio Eduardo Garcia Fernandes, Paulo 
Roberto Garcia Fernandes, Rafael Fernandes Gama e Juliana Fernandes não se fizeram presentes nem representados, sendo que tampouco se 
habilitaram no tempo que precede à respectiva abertura, nos termos da IN/DREI 81/20. CONVOCAÇÃO: Editais publicados no Jornal O Dia SP, 
nos dias 09, 10 e 11 de maio de 2024, páginas, 06, 05, e 07, respectivamente. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Marcelo Alcantara 
Fernandes; Secretário: Luiz Sergio Rufato. I - Foram aprovados, por unanimidade dentre os presentes, o Relatório dos Administradores, o 
Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, publicado no 
Jornal O Dia SP, no dia 07 de maio de 2024, página 5. II - Foi aprovada, por unanimidade dentre os presentes, a destinação do prejuízo apurado 
no exercício encerrado em 31.12.2023, no montante de R$1.250.082,51 (hum milhão, duzentos e cinquenta mil, oitenta e dois reais e cinquenta 
e um centavos), que será mantido na conta de prejuízos acumulados. III - Foram reeleitos para a Diretoria, para um novo mandato, com 
duração de um ano, os quais permanecerão nos seus cargos até a posse da nova diretoria, os seguintes senhores: Diretor-Presidente - Marcelo 
Alcantara Fernandes, brasileiro, casado, empresário, domiciliado em Arapongas - PR, à Rua Íbis, 281, portador da Carteira de Identidade Civil 
RG 1 905 349-0-SSP-PR e do CIC/MF n.º 562 745 219-68; Diretor de Recursos Humanos - Maria de Fátima Fernandes Cassitas, brasileira, 
casada, empresária, domiciliada em Arapongas - PR, à Rua Íbis, 330, portadora da Cédula de Identidade Civil RG 1 705 938-SSP-PR, Certidão 
de Casamento n.º 2.443, expedida em 02.04.86, pelo Cartório de Registro Civil da Comarca de Arapongas - PR e do CIC/MF n.º 578 993 049-20 
e Diretor Contábil e Tributário - Luiz Sérgio Rufato, brasileiro, casado, contador, domiciliado em Arapongas - PR, à Rua Saracura, 124, Jardim 
São Cristóvão, portador da Cédula de Identidade Civil RG 1 261 149-SSP-PR e do CIC/MF n.º 204 984 899-49. Foi fixada, para o Diretor-
Presidente, a remuneração mensal de R$30.000,00 (trinta mil reais) e, para os Diretores de Recursos Humanos, Contábil e Tributário, a 
remuneração mensal de R$15.000,00 (quinze mil reais) para cada um; ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os 
trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, no livro próprio, a qual, tendo sido lida e aprovada, vai por todos os presentes 
assinada. São Paulo, 17 de maio de 2024. ASSINATURAS: Marcelo Alcantara Fernandes - Presidente da Mesa; Luiz Sérgio Rufato - Secretário 
da Mesa. JUCESP nº 215.003/24-0 em 03/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8099-956D-EC9F-7782.
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Encalso Parti cipações em Concessões S.A. 
CNPJ 21.262.638/0001-70

Relatório da AdministraçãoRelatório da AdministraçãoRelatório da Administração

Notas Explicati vas em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

    Relatório da Administração
A Encalso Parti cipações em Concessões S.A. (“EPC”), é uma empresa do Grupo Encalso-Damha, foi consti tuída em 
2 de outubro de 2014, com base na subscrição e integralização de capital no valor de R$1.000,00 (um mil Reais), 
dividido em 1.000 (um mil) ações ordinárias nominati vas e sem valor nominal.
Em 21 de setembro de 2015, sua controladora Encalso Construções Ltda., subscreveu 20.000 (vinte mil) novas 
ações ordinárias nominati vas e sem valor nominal, de emissão da “EPC”. A integralização foi feita através da 
transferência para a Companhia de 7.350.000 (sete milhões e trezentos e cinquenta mil) ações ordinárias e 
30.000.000 (trinta milhões) de ações preferenciais de emissão da Renovias Concessionarias S.A., de ti tularidade 
da Encalso Construções Ltda.
A EPC possui sede na cidade de São Paulo - SP e tem por objeto social a parti cipação, como sócia-quoti sta ou 
acionista, no capital de outras sociedades empresariais, no país e no exterior, qualquer que seja o objeto social.
Governança Corporati va
Práti cas e processos de governança corporati va são altamente valorizados pela EPC. A Companhia segue os 
princípios de transparência, equidade, prestação de contas, responsabilidade corporati va e socioambiental.
O Conselho de Administração possui em Regimento interno que disciplina seu funcionamento, o qual é composto 
por 4 (quatro) membros eleitos e desti tuíveis pela Assembleia Geral e não são remunerados. O Mandato dos 
membros do Conselho de Administração é de dois anos, sendo permiti da a reeleição.

Membro Cargo
Elias Lajes de Magalhães Neto Presidente
Sérgio Lima Gabionett a Diretor de Relações com Investi dores
Marco Aurélio Eugênio Damha Conselheiro
Mário Múcio Eugênio Damha Conselheiro
Maria Beatriz Eugênio Damha Ajimasto Conselheiro
Maria Mônica Damha Athia Conselheiro
Relacionamento com os auditores independentes
Adicionalmente, a políti ca adotada pela Companhia atende aos princípios que preservam a independência do 
auditor para contratação de serviços de auditoria, de acordo com critérios internacionalmente aceitos, quais 
sejam: o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou 
promover os interesses deste. Não há nenhum outro serviço prestado pelos auditores independentes que não seja 
serviço relacionado à auditoria.
As informações fi nanceiras da Companhia, aqui apresentadas, estão de acordo com os critérios da legislação 
societária brasileira, a parti r de demonstrações fi nanceiras auditadas. As informações não fi nanceiras, assim como 
outras informações operacionais, não foram objeto de auditoria por parte dos Auditores Independentes. 
COMENTÁRIO DO DESEMPENHO – (valores em milhares de Reais)
No exercício de 2023 a Companhia obteve um Lucro Líquido de R$ 88.028 (R$ 211.564) no exercício de 2022), 

decorrente principalmente do Resultado da Equivalência Patrimonial de sua investi da, Renovias Concessionária 
S.A., no valor de R$ 84.624 (R$ 212.189 no exercício de 2022).
As receitas fi nanceiras da ordem de R$ 3.993 (R$ 4 no exercício de 2022), decorreram de recebimento de juro 
sobre capital próprio.
As despesas fi nanceiras no exercício foram de R$ 20, contra zero em 2022 e são oriundas principalmente do custo 
com parcelamento de impostos. 
As despesas administrati vas e tributárias são representadas, basicamente, por pró-labore, serviços jurídicos e 
auditoria.

Reconciliação EBITDA (R$ x 1.000) Ano 2023 Ano 2022
(=) Lucro líquido do exercício 88.028 211.564
(+) IR/CSLL - -
(+) Despesas fi nanceiras 20 15
(-) Receitas fi nanceiras (3.993) (4)
(+) Depreciação/amorti zação - -
(=) EBITDA (a) 84.055 211.575
(a) EBITDA é uma medições não contábil (não auditada) elaborada pela Companhia.

São Paulo, 17 de maio de 2024

Parecer dos Auditores

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Nota 2023 2022 Nota 2023 2022

Ati vo Passivo
Circulante Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 1 1 Fornecedores 51 6 
Tributos a recuperar 0 1.362 Obrigações trabalhistas 4 10 

Obrigações fi scais 573 1.015 
Total do ati vo circulante 1 1.363 Dividendos a pagar  - 1.370 
Não circulante Mútuos com partes relacionadas 55 0 

Realizável a longo prazo Total do passivo circulante 683 2.401 
Créditos com partes relacionadas 7 249.129 247.448 Patrimônio líquido
Tributos a recuperar 1.961  - Capital social 9.a 45.001 45.001 
Depósitos judiciais 498 518 Reservas de capital 9.b 66.947 66.947 

251.588 247.966 Reservas de lucros 9.c 212.767 26.214 
Investi mentos Dividendo adicional proposto 9.d  3.373  208.489 
Investi mentos 8 77.182 99.723 Total do patrimônio líquido 328.088 346.651 
Total do ati vo não circulante 328.770 347.689 
Total do ati vo 328.771 349.052 Total do passivo e patrimônio líquido 328.771 349.052 

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstração de resultados para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 
e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outro forma)

Nota 2023 2022
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrati vas 10  (569)  (614)
Resultado da equivalência patrimonial 8  84.624  212.189 
Resultado antes do resultado fi nanceiro e dos tributos  84.055  211.575 

Resultado fi nanceiro 11  3.973  (11)
Lucro do exercício  88.028  211.564 

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstração do resultado abrangente para os exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

2023 2022
Lucro do exercício  88.028  211.564 

Outros resultados abranentes - -
Total do resultado abrangente do exercício  88.028  211.564 

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstração do fl uxo de caixa - método indireto para os exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outro forma)

2023 2022
Fluxos de caixa das ati vidades operacionais

Lucro do exercício  88.028  211.564 
Ajustes por:

Resultado da equivalência patrimonial  (84.624)  (212.189)
 3.404  (625)

Variações nos ati vos e passivos
(Aumento) Redução dos ati vos
Tributos a recuperar  (599)  (517)
Depósitos judiciais  20  (118)
(Redução) aumento dos passivos
Obrigações tributárias  (442)  625 
Obrigações sociais e trabalhistas  (6)  10 
Fornecedores  45  (13)

Caixa líquido proveniente das (usado nas) ati v. operacionais  2.422  (638)
Fluxo de caixa das ati vidades de investi mento

Recebimento de dividendos e Juros sobre o capital próprio  108.441  180.161 
Mútuo com partes relacionadas  (1.736)  - 
Outras movimentações  (686)  - 

Caixa líquido proveniente das ati vidades de investi mento  106.019  180.161 
Fluxo de caixa das ati vidades de fi nanciamento

Mútuo com partes relacionadas  -  (5.773)
Dividendos pagos aos acionistas  (108.441)  (174.286)
Caixa líquido usado nas ati vidades de fi nanciamento  (108.441)  (180.059)

Redução do caixa e equivalentes de caixa  -  (536)
Demonstração da (Redução) do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício  1  537 
No fi nal do exercício  1  1 

 -  (536)
As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Reservas de capital Reservas de lucros

Para equalização Dividendo 
Capital Transação Estatutária especial de dividendos e Retenção adicional Lucros Patrimônio

social com acionistas Legal de dividendos investi mentos de lucros proposto acumulados líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 45.001 66.947 9.000  587 0 105.359  82.818 309.712 
Lucro do exercício  -  -  -  -  -  -  -  211.564  211.564 
Transferência entre reservas  -  -  -  -  -  82.818  (82.818)  -  - 
Consti tuição de reservas  -  -  -  1.031  -  -  -  -  1.031 
Distribuição de dividendos em 29 de abril de 2022  -  -  -  -  -  (18.997)  -  -  (18.997)
Distribuição de dividendos em 31 de outubro de 2022  -  -  -  -  -  (153.584)  -  -  (153.584)
Distribuição de Juros sobre capital próprio 30 de dezembro 2022  -  -  -  -  -  -  -  (2.614)  (2.614)
Distribuição de Juros sobre capital próprio 30 de dezembro 2022 (IRRF)  -  -  -  -  (461)  (461)
Dividendo adicional proposto  -  -  -  -  -  -  208.489  (208.489)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 45.001 66.947 9.000 1.618 0 15.596 208.489 0 346.651 
Lucro do exercício  -  -  -  -  -  -  -  88.028  88.028 
Transferência entre reservas  -  -  -  (1.618)  -  210.107  (208.489)  -  - 
Dividendo adicional proposto - refl exo Renovias  -  -  -  -  -  -  3.373  3.373 
Distribuição de dividendos pagos em 2 de maio de 2023  -  -  -  -  -  (42.872)  -  -  (42.872)
Distribuição de dividendos em 25 de outubro de 2023  -  -  -  -  -  -  (65.569)  (65.569)
Reclassifi cação efeito retenção de lucros - refl exo Renovias  -  -  -  -  28.416  (28.416)  -  -  - 
Retenção de lucros  -  -  -  -  -  22.459  -  (22.459)  - 
Outros  -  -  -  -  -  (1.523)  -  -  (1.523)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  45.001  66.947  9.000  -  28.416  175.351  3.373  -  328.088 

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

1. Contexto operacional a.  Consti tuição e objeto A Encalso Parti cipações em Concessões S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade por ações consti tuída em conformidade com a legislação 
brasileira, com sede em São Paulo, tem por objeto social a parti cipação, como sócia, sócia 
quoti sta ou acionista, no capital de outras sociedades empresariais no Brasil e no exterior, 
qualquer que seja o objeto social poderá consti tuir subsidiárias sob qualquer forma societária. A 
Companhia tem sua sede foro e domicílio na cidade de São Paulo - SP, Brasil, na Avenida 
Brigadeiro Luiz Antônio, 3.421, 8º. Andar, Jardim Paulista. A controladora do Grupo em últi ma 
instância é a empresa AD Administração e Parti cipações Ltda. Em Assembleia Geral Extraordinária 
(AGE) de 21 de setembro de 2015, foi aprovado um aumento de capital da Companhia, mediante 
a emissão: (i) de 20.000 (vinte mil) ações ordinárias, as quais foram totalmente subscritas e 
integralizadas pela acionista controladora da Companhia, a Encalso Construções Ltda. (“Encalso”), 
mediante a transferência de 37.350.000 ações de emissão da Renovias Concessionária S.A. 
(“Renovias”) para a Companhia, sendo 7.350.000 ações ordinárias e 30.000.000 ações 
preferenciais; e (ii) (a) 216 (duzentas e dezesseis) ações preferenciais conversíveis e resgatáveis da 
classe A1, (b) 831 (oitocentas e trinta e uma ações preferenciais conversíveis e resgatáveis da 
classe A2, (c) 666 (seiscentas e sessenta e seis) ações preferenciais conversíveis e resgatáveis da 
classe A3, (d) 555 (quinhentas e cinquenta e cinco) ações preferenciais conversíveis e resgatáveis 
da classe A4, e (e) 732 (setecentas e trinta e duas) ações preferenciais conversíveis e resgatáveis 
da classe A5 (“as Ações Preferenciais Resgatáveis Classe A”), as quais foram objeto de oferta 
pública, com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução CVM nº 476/2009. A parti r 
deste momento, a Companhia passou a ser operacional. A geração de caixa da Companhia 
decorre exclusivamente de suas ati vidades de investi mento na Renovias Concessionária S.A. 2. 
  Políti cas contábeis materiais  As políti cas e práti cas contábeis materiais descritas abaixo têm sido 
aplicadas consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações fi nanceiras. a) 
Investi mentos Os investi mentos da Companhia em enti dades contabilizadas pelo método da 
equivalência patrimonial compreende sua parti cipação na Renovias Concessionária S.A. b) 
Instrumentos fi nanceiros • Classifi cação A classifi cação e mensuração dos ati vos e passivos 
fi nanceiros refl etem o modelo de negócios em que os ati vos são administrados e suas 
característi cas de fl uxo de caixa. As duas principais categorias de classifi cação para ati vos e 
passivos fi nanceiros são: mensurados ao custo amorti zado e ao Valor Justo por meio do Resultado 
(VJR).  Os ati vos fi nanceiros são classifi cados como mensurado ao custo amorti zado se atenderem 
ambas as condições a seguir e se não forem designados como mensurados ao VJR: • São manti dos 
dentro de modelo de negócios cujo objeti vo seja manter ati vos fi nanceiros com o fi m de receber 
fl uxos de caixa contratuais; e  • Os termos contratuais dos ati vos fi nanceiros derem origem, em 
datas especifi cadas, a fl uxos de caixa que consti tuam, exclusivamente, pagamentos de principal e 
juros sobre o valor do principal em aberto. Todos os ati vos fi nanceiros não classifi cados como 
mensurados ao custo amorti zado, são classifi cados como ao VJR. Os passivos fi nanceiros são 
classifi cados como ao custo amorti zado ou VJR. Um passivo fi nanceiro é classifi cado como 
mensurado ao VJR caso for classifi cado como manti do para negociação, for um derivati vo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Outros passivos fi nanceiros não classifi cados ao 
VJR, são mensurados pelo custo amorti zado.   No reconhecimento inicial, a Companhia pode 
designar de forma irrevogável como VJR, um ati vo ou passivo fi nanceiro que, de outra forma, 
atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amorti zado, se isso eliminar ou reduzir 
signifi cati vamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria . Ati vos fi nanceiros - 
Avaliação do modelo de negócio A Companhia realiza uma avaliação do objeti vo do modelo de 
negócios em que um ati vo fi nanceiro é manti do em carteira porque isso refl ete melhor a maneira 
pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações 
consideradas incluem: • as políti cas e objeti vos esti pulados para a carteira e o funcionamento 
práti co dessas políti cas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfi l 
de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ati vos fi nanceiros e a duração de passivos 
relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fl uxos de caixa por meio da venda 
de ati vos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ati vo fi nanceiro 
manti do naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como 
os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor 
justo dos ati vos geridos ou nos fl uxos de caixa contratuais obti dos; e • a frequência, o volume e o 
momento das vendas de ati vos fi nanceiros nos períodos anteriores, os moti vos de tais vendas e 
suas expectati vas sobre vendas futuras. As transferências de ati vos fi nanceiros para terceiros em 
transações que não se qualifi cam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contí nuo dos ati vos da Companhia. Os ati vos 
fi nanceiros manti dos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no 
valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ati vos fi nanceiros – avaliação 
sobre se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros  Para fi ns 
dessa avaliação, o ‘principal’ é defi nido como o valor justo do ati vo fi nanceiro no reconhecimento 
inicial. Os ‘juros’ são defi nidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo 
risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de 
tempo e pelos outros riscos e custos básicos de emprésti mos (por exemplo, risco de liquidez e 
custos administrati vos), assim como uma margem de lu cro. A Companhia considera os termos 
contratuais do instrumento para avaliar se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos 
do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ati vo fi nanceiro contém um termo 
contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fl uxos de caixa contratuais de forma que 
ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera:  • eventos 
conti ngentes que modifi quem o valor ou o a época dos fl uxos de caixa;  • termos que possam 
ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;  • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; 
e  • os termos que limitam o acesso da Companhia a fl uxos de caixa de ati vos específi cos (por 
exemplo, baseados na performance de um  ati vo). O pagamento antecipado é consistente com o 
critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua 
maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que 
pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com 
relação a um ati vo fi nanceiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do 
contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor 
nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável 
pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como 
consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignifi cante no 
reconhecimento inicial. Ati vos fi nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas 

Ati vos fi nanceiros a VJR
Esses ati vos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado

Ati vos fi nanceiros a custo 
amorti zado 

Esses ati vos são subsequentemente mensurados ao custo 
amorti zado uti lizando o método de juros efeti vos. O custo 
amorti zado é reduzido por perdas por impairment. A 
receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 

Desreconhecimento Ati vos fi nanceiros A Companhia desreconhece um ati vo fi nanceiro 
quando:  • os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ati vo expiram; ou  • transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa    contratuais sobre um ati vo fi nanceiro em uma 
transação em que:  • substancialmente todos os riscos e benefí cios da ti tularidade do ati vo 
fi nanceiro são transferidos; ou  • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente 
todos os riscos e benefí cios da ti tularidade do ati vo fi nanceiro e também não retém o controle 
sobre o ati vo fi nanceiro.  A Compan hia realiza transações em que transfere ati vos reconhecidos 
no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefí cios 
dos ati vos transferidos. Nesses casos, os ati vos fi nanceiros não são desreconhecidos.  Passivos 
fi nanceiros   A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é 
reti rada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo fi nanceiro quando 
os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente 
diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é 
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o 
valor contábil exti nto e a contraprestação paga (incluindo ati vos transferidos que não transitam 
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.  Compensação Os ati vos ou 
passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ati vo 
e liquidar o passivo simultaneamente. c) Capital Social Capital social - ações ordinárias Ações 
ordinárias são classifi cadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à 
emissão de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer 
efeitos tributários. Capital social - ações preferenciais As ações preferenciais são classifi cadas 
como patrimônio líquido caso sejam não resgatáveis, ou somente resgatável à escolha da 
Companhia. Ações preferenciais não dão direito a voto e possuem preferência na liquidação 
da sua parcela do capital social. d) Caixa e equivalentes de caixa Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos de caixa e investi mentos fi nanceiros com vencimento original de três meses ou 
menos a parti r da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignifi cante de alteração 
de val or. São recursos manti dos com a fi nalidade de atender compromissos de curto prazo. e) 
Redução ao valor recuperável de ati vos (impairment) • Ati vos fi nanceiros não derivati vos
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ati vos fi nanceiros 
mensurados ao custo amorti zado. As provisões para perda de ati vos fi nanceiros a receber ou com 
componente signifi cati vo de fi nanciamento são mensuradas para 12 meses, exceto se o risco de 
crédito tenha aumentado signifi cati vamente, quando a perda esperada passaria a ser mensurada 
para a vida inteira do ati vo. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito 
que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço 
(ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 
meses). As provisões para perdas com ati vos fi nanceiros a receber sem componente signifi cati vo 
de fi nanciamento, são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira 
do instrumento, as quais resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da 
vida esperada do instrumento fi nanceiro. O período máximo considerado na esti mati va de perda 
de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposto ao 
risco de crédito. Ao determinar se o risco de crédito de um ati vo fi nanceiro aumentou 
signifi cati vamente desde o reconhecimento inicial e ao esti mar as perdas de crédito esperadas, a 
Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e 
disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quanti tati vas e 
qualitati vas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e 

considerando informações prospecti vas (forward-looking). A Companhia considera um ati vo 
fi nanceiro como inadimplente quando: - É pouco provável que o devedor pague integralmente 
suas obrigações de crédito a Companhia. As perdas de crédito esperadas são esti mati vas 
ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de crédito são 
mensuradas a valor presente, pela diferença entre os fl uxos de caixa a receber devidos a 
Companhia de acordo com o contrato e os fl uxos de caixa que a Companhia espera receber. As 
perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efeti va do ati vo fi nanceiro. O 
valor contábil bruto de um ati vo fi nanceiro é baixado quando a Companhia não tem expectati va 
razoável de recuperar o ati vo fi nanceiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ati vos 
fi nanceiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. A provisão para perdas 
para ati vos fi nanceiros mensurados pelo custo amorti zado é deduzida do valor contábil bruto dos 
ati vos e debitada no resultado. • Ati vos não fi nanceiros Os valores contábeis dos ati vos não 
fi nanceiros são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável e, caso seja constatado que o ati vo está impaired, um novo valor do ati vo é 
determinado. A Companhia determina o valor em uso do ati vo tendo como referência o valor 
presente das projeções dos fl uxos de caixa esperados, com base nos orçamentos aprovados pela 
Administração, na data da avaliação até a data fi nal do prazo de concessão, considerando taxas de 
descontos que refl itam os riscos específi cos relacionados a cada unidade geradora de caixa. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado caso o valor contábil de um 
ati vo exceda seu valor recuperável esti mado. Uma perda por redução ao valor recuperável 
relacionada a ágio não é reverti da. Quanto aos demais ati vos, as perdas de valor recuperável 
reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer 
indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor 
é reverti da caso tenha havido uma mudança nas esti mati vas usadas para determinar o valor 
recuperável, somente na condição em que o valor contábil do ati vo não exceda o valor contábil 
que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amorti zação, caso a perda de valor não ti vesse 
sido reconhecida. d) Receitas e despesas fi nanceiras Receitas fi nanceiras compreendem 
basicamente os juros provenientes de aplicações fi nanceiras, os quais são registrados através do 
resultado do exercício.  As despesas fi nanceiras compreendem, basicamente, os juros e multas 
decorrente de eventuais pagamentos em atrasos.  f) Adoção inicial de normas novas e alterações 
A Companhia adotou, inicialmente, a parti r de 1º de janeiro de 2023, novas normas que não 
produziram impactos relevantes nas suas demonstrações fi nanceiras fi ndas em 31 de dezembro 
de 2023: • CPC 50 – Contratos de seguros; • Divulgação de políti cas contábeis – alterações ao CPC 
23 e; • Imposto diferido relacionado a ati vos e passivos decorrentes de uma única transação 
(alterações ao CPC 32). Reforma da taxa de juros de referência - Alterações ao CPC 48, CPC 38 e 
CPC 40 As alterações tratam de questões que podem afetar as demonstrações fi nanceiras como 
resultado da reforma da taxa de juros de referência, incluindo os efeitos de mudanças nos fl uxos 
de caixa contratuais ou relações de hedge decorrentes da substi tuição da taxa de juros de 
referência por uma taxa de referência alternati va. As alterações fornecem expediente práti co para 
certos requisitos do CPC 48, CPC 38, CPC 40 e CPC 11 relacionados a mudanças na base de 
determinação dos fl uxos de caixa contratuais de ati vos e passivos fi nanceiros e contabilidade de 
hedge. Arrendamentos - Alterações ao CPC 06 (R2) Requerimentos com o objeti vo de facilitar 
para os arrendatários a contabilização de eventuais concessões obti das nos contratos de 
arrendamento em decorrência da COVID-19, tais como perdão, suspensão ou mesmo reduções 
temporárias de pagamentos. O expediente práti co permite que o arrendatário opte por não 
avaliar se a concessão de aluguel relacionada à COVID-19 é uma modifi cação de arrendamento. O 
arrendatário que faz sua opção deverá contabilizar qualquer mudança nos pagamentos de 
arrendamento resultante da concessão de aluguel relacionada à COVID-19 aplicando a CPC 06 
como se fosse uma modifi cação de arrendamento. Este expediente é aplicável apenas a 
concessões de aluguel ocorrida como resultado direto da COVID-19 e apenas se todas as 
condições a seguir forem atendidas: a) A mudança nos pagamentos de arrendamento resulta na 
contraprestação revisada de arrendamento que é substancialmente a mesma que, ou menor que, 
a contraprestação de arrendamento imediatamente anterior à mudança; b) Qualquer redução 
nos pagamentos de arrendamento afeta apenas os pagamentos originalmente devidos em ou 
antes de 30 de junho de 2021 (uma concessão de aluguel atende essa condição se resultar em 
pagamentos de arrendamento menores em ou antes de 30 de junho de 2021); e c) Não há 
nenhuma mudança substanti va nos outros termos e condições do arrendamento. i) Novas 
normas ainda não efeti vas Algumas novas normas serão efeti vas para exercício fi ndos após 31 de 
dezembro de 2023 e não foram adotados na preparação destas demonstrações fi nanceiras. As 
seguintes normas alteradas não deverão ter um impacto signifi cati vo nas demonstrações 
fi nanceiras da Companhia: •  Passivo de arrendamento em uma venda e leaseback - (alteração ao 
CPC 06); • Contratos Onerosos - Custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25) • 
Imobilizado – Receitas antes do uso pretendido - alterações ao CPC 27 (IAS 16);  • Referências à 
estrutura conceitual - alterações ao CPC 15; Classifi cação do passivo em circulante ou não 
circulante - alterações ao CPC 26; • CPC 50 – Contratos de seguros. •  Passivo não circulante com 
covenants - alterações ao CPC 26; • Defi nição de esti mati vas contábeis - alterações ao CPC 23; e • 
Imposto diferido relacionado a ati vos e passivos decorrentes de uma única transação (Alterações 
ao CPC 32). 3. Apresentação das demonstrações  fi nanceiras As demonstrações fi nanceiras foram 
preparadas de acordo com as práti cas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração 
afi rma que todas as informações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras estão 
divulgadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às uti lizadas por ela na 
sua gestão. Em 17 de maio de 2024, foi autorizado pela Administração da Companhia a emissão 
das suas demonstrações fi nanceiras. Base de mensuração As demonstrações fi nanceiras foram 
preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos fi nanceiros mensurados 
pelo valor justo através do resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação As 
demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de esti mati vas e julgamentos A 
preparação das demonstrações fi nanceiras exige que a Administração faça julgamentos, 
esti mati vas e premissas que afetam a aplicação de políti cas contábeis e os valores reportados de 
ati vos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas esti mati vas. As 
esti mati vas e premissas são revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo 
as alterações reconhecidas no exercício em que as esti mati vas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados. 4. Determinação dos valores justos    Diversas políti cas e divulgações 
contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ati vos e passivos 
fi nanceiros como para os não fi nanceiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de 
mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações 
adicionais sobre as premissas uti lizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas 
específi cas àquele ati vo ou passivo. Caixas e bancos Os valores justos desses ati vos fi nanceiros são 
iguais aos valores contábeis, dada sua liquidez imediata. Passivos fi nanceiros não derivati vos O 
valor justo determinado para fi ns de registro contábil e divulgação é calculado baseando-se no 
valor presente dos fl uxos de caixa futuros projetados. 5. Gerenciamento de riscos fi nanceiros 
Visão geral  A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos fi nanceiros:  Risco de crédito Decorre da possibilidade de a Companhia e suas 
investi das sofrerem perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de insti tuições 
fi nanceiras depositárias de recursos ou de investi mentos fi nanceiros. Para miti gar esses riscos, 
adota-se como práti ca a análise das situações fi nanceira e patrimonial das contrapartes, assim 
como a defi nição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto, 
exceto para contas a receber junto aos Poderes Concedentes, que potencialmente sujeitam as 
investi das à concentração de risco de crédito. No que tange às insti tuições fi nanceiras, somente 
são realizadas operações com insti tuições fi nanceiras de baixo risco, avaliadas por agências de 
rati ng. Risco fi nanceiro e liquidez Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e 
retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia e suas investi das fazem para fi nanciar 
suas operações. Para miti gar os riscos de liquidez e oti mizar o custo médio ponderado do capital, 
são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de 
mercado. A Administração avalia que a Companhia e suas investi das gozam de capacidade para 
manter a conti nuidade operacional dos negócios, em condições de normalidade. Informações 
sobre os vencimentos dos instrumentos fi nanceiros passivos podem ser obti das nas respecti vas 
notas explicati vas. O quadro seguinte apresenta os passivos fi nanceiros não derivati vos, por faixa 
de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data 
contratual de vencimento. Esses valores são brutos e não descontados, e incluem pagamento de 
juros contratuais:

Menos de
1 ano

Fornecedores 51 
(a) Valores brutos dos custos de transação.
A Encalso Parti cipações em Concessões encerrou o exercício com capital circulante líquido 
negati vo de R$ 1.56 mil e seus compromissos serão liquidados com os recursos advindos de 
dividendos de sua controlada em conjunto, Renovias Concessionária S.A.
6. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos 1 1
7. Operações de mútuo fi nanceiro com partes relacionadas  Os principais saldos de ati vos e 
passivos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, assim como as transações que 
infl uenciaram o resultado do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, relati vos às 
operações com partes relacionadas decorrem de transações entre a Companhia, seu Controlador 
e profi ssionais chave da Administração, podem ser assim demonstradas:

31/12/2023 31/12/2022
Ati vo não circulante
Controlador
 Encalso Construções Ltda. (a) 190.101 188.420
 AD Administração e Parti cipações S.A. (b)  59.028 59.028
 Total 249.129 247.448
O saldo ati vo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é composto por:  (a) Transação de mútuo 
contratada em 25 de setembro de 2015 com controladora.  (b) Em 30 de maio de 2019, através 
da cisão parcial na Encalso Construções Ltda., parte do mútuo passivo foi assumido pela AD Ad-
ministração e Parti cipações S.A., nas mesmas condições contratadas pela Encalso Construções 
Ltda.  Os mútuos não são remunerados e não possuem data de vencimento. O Estatuto Social da 
Companhia estabelece a remuneração dos membros da diretoria em um salário mínimo mensal 
vigente à época. A posse dos diretores da Companhia se deu 16 de outubro de 2023. Não há 

remuneração para o Conselho de Administração. Foram pagos no exercício para os membros da 
diretoria o montante de R$ 34 (R$ 32 em 31 de dezembro de 2022). 8.  Investi mentos A Renovias 
Concessionária S.A. foi criada com a fi nalidade exclusiva de administrar e operar a malha viária 
do lote 11 do programa de concessões rodoviárias do Estado de São Paulo e abrange as rodovias 
SP 215; SP 340; SP 342; SP 344 e SP 350, totalizando 346 quilômetros de estradas. A Encalso 
Parti cipações em Concessões S.A. tem o papel de empresa investi dora fi nanceira na Renovias, 
detendo 49,8% das ações. A EPC por sua vez, foi criada também com o objeti vo exclusivo de an-
tecipar dividendos futuros, através de uma operação de ações resgatáveis junto ao Banco Credit 
Suisse. Ambas empresas possuem sede no Brasil.  A seguir estão sendo demonstrados o balanço 
patrimonial e demonstração do resultado da Renovias:

31/12/2023 31/12/2022
Ati vo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 2.315 2.240
 Aplicações Financeiras 68.955 56.495
 Contas a receber de clientes e partes relacionadas 41.920 32.390
 Outros créditos 4.894 7.807
Total do ati vo circulante 118.084 98.932
Ati vo não circulante
 Depósitos judiciais e outros 139 598
Total realizável a longo prazo 139 598
 Imobilizado 17.354 4.608
 Intangível 151.475 284.826
 Intangível em construção 25.611 5.603
Total do ati vo não circulante 194.440 295.635
Total do Ati vo 312.663 394.567
Passivo e Patrimônio líquido

31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante
 Fornecedores 18.728 13.075
Fornecedores e contas a pagar - partes Relacionadas 344 574
 Obrigações sociais e trabalhistas 9.835 8.326
 Impostos e contribuições a recolher 9.919 7.461
 Imposto de renda e contribuição social 73.850 65.136
 Outras contas a pagar 5.809 3.558

118.485 98.130
Passivo não circulante
 Tributos diferidos 38.835 91.179
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, 
Previdenciários e tributários 2.211 4.046

 Outras contas a pagar 106 965
41.152 96.190

Patrimônio líquido
 Capital social 75.000 75.000
 Reserva de lucros 71.339 55.247
 Dividendo adicional proposto 6.687 70.000

153.026 200.247
Total do passivo e do patrimônio líquido 312.663 394.567

31/12/2023 31/12/2022
Ações totais
 Renovias Concessionária S.A. 37.350.000 37.350.000
 Percentual de parti cipação direta 50,4375% 50,4375%
Movimentação dos investi mentos

2023 2022
Saldo em 01 de janeiro 99.723 67.695
Resultado da equivalência patrimonial 84.624 210.201
Recebimento de dividendos e juros sobre capital próprio (108.441) (180.161)
Outras movimentações 1.276 1.988
Saldo em 31 de dezembro 77.182 99.723
9. Patrimônio líquido
a)  Capital social
 O capital social subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 45.001, composto por 21.000 
ações nominati vas e sem valor nominal, sendo a totalidade de ações ordinárias. O capital da 
Companhia está assim distribuído: 

31 de dezembro de 2023 e 2022
Parti cipação 

acionária
Capital 

social
Ações or-

dinárias
Encalso Construções Ltda. 52,4164% 23.311 10.878
Tusk Parti cipações Ltda. 23,7918% 10.845 5.061
SD&G Administração e Parti c. Ltda. 23,7918% 10.845 5.061

100,00% 45.001 21.000
b) Reservas de capital: Transação com acionistas reserva consti tuída em virtude da deliberação 
dos acionistas da Companhia na Assembleia Geral Extraordinária de 21 de setembro de 2015. 
Naquela data, a acionista ordinária Encalso Construções Ltda. aportou na Companhia o equiva-
lente a 49,8% de ações do capital social votante da Renovias, com valor apurado em laudo con-
tábil realizado por avaliador independente em 21 de setembro de 2015, de R$ 110.946.748,81. 
Em troca, a acionista Encalso Construções Ltda. recebeu 20.000 ações ordinárias da Companhia, 
cada ação com valor de R$ 2.250,00 (total de R$ 45.000.000,00), a diferença foi desti nada à for-
mação de reserva de capital da Companhia. A parti r da exti nção do bônus de subscrição que 
estava em posse do Banco de Investi mentos Credit Suisse (Brasil) S.A., o montante foi transferido 
para a rubrica de transação com sócios, permanecendo dentro das reservas de capital. Confor-
me Lei nº 6.404/76 - art. 200, essa reserva poderá ser uti lizada para absorção de prejuízos que 
ultrapassarem os lucros acumulados e as reservas de lucros e pagamento de dividendo a ações 
preferenciais, quando essa vantagem lhes for assegurada. Do ponto de vista estatutário, não há 
prazo máximo para manutenção desta reserva. c) Reservas de lucros: Reserva Legal: 5% (cinco 
por cento) para consti tuição da reserva legal, até ati ngir 20% (vinte por cento) do capital social, 
o qual já foi atendido; Retenção de lucros: Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 26 de 
outubro de 2023, a administração desti nou o lucro líquido do exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2022, no valor de R$ 211.564 para reserva de lucros. A Administração da Companhia avaliará 
a distribuição de dividendos adicionais procedentes ao excedendo desta reserva sobre o capital 
social de acordo com a disponibilidade de caixa. Durante o exercício de 2023, houve deliberação 
pela diretoria, com autorização do conselho de administração de dividendos à conta de reserva 
de lucros no montante de R$ 108.441, conforme descrito em maiores detalhes no item “d” a 
seguir. Reserva para equalização de dividendos e investi mentos A reserva para equalização de 
dividendos e investi mentos, consti tuída em 2023 é refl exo da reserva consti tuída pela subsidiária 
Renovias Concessionária S.A.. Conforme arti go 202 da lei 6.404/76, os lucros que deixaram de ser 
distribuídos foram registrados como reserva especial, e, se não absorvidos por prejuízos em exer-
cícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendo assim que o permiti r a situação fi nancei-
ra da Companhia. d) Dividendos: Os dividendos são calculados em conformidade com o estatuto 
social e com a Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), observada a prioridade das ações 
preferenciais e o disposto nos Arti gos 23, 24 e 25 do Estatuto Social da Companhia. Em 2 de maio 
de 2023, em reunião de diretoria, com a autorização do conselho de administração, foi deliberada 
a declaração de dividendos referente às ações ordinárias de emissão da Companhia, no valor total 
de R$ 42.872 pagos em 28 de abril de 2023. Em 25 de outubro de 2023, houve a distribuição de 
dividendos referente as ações ordinárias da Companhia no montante de R$ 65.569 pagos em 30 
de outubro de 2023. Dividendo mínimo obrigatório: distribuição do lucro líquido do exercício, da 
seguinte forme; a) 5% para consti tuição de reserva legal, até que ela ati nja 20% do capital social; 
e b) 1% do saldo será desti nado ao pagamento do dividendo obrigatório.

2023
Lucro do exercício  88.028
(-) Consti tuição de reserva de capital e de lucro -
Lucro líquido ajustado  88.028 
Dividendo mínimo obrigatório – 1% do lucro líquido ajustado 880 
No exercício de 2023 foram pagos dividendos no montante de R$ 108.441, sendo R$ 42.872 de 
anos anteriores e R$ 65.569 do exercício corrente, consequentemente, o dividendo mínimo obri-
gatório foi compensado deste valor. Dividendo adicional proposto O saldo R$ 3.373 em 2023 
refere-se ao saldo de dividendo adicional proposto refl exo da subsidiária Renovias Concessionária 
S.A. 10.  Despesas por natureza

01/01/2023 a
31/12/2023

01/01/2022 a
31/12/2022

Serviços de terceiros (187) (298)
Salários e encargos (34) (32)
Pis e COFINS (348) (275)
Outros - (9)
Total (569) (614)
11. Resultado Financeiro

01/01/2023 a 01/01/2022 a
31/12/2023 31/12/2022

Receitas fi nanceiras
Juros sobre capital prórpio 3.993 -
Despesas fi nanceiras
Outros (20) (11)
Resultado fi nanceiro líquido 3.973 (11)
12. Instrumentos fi nanceiros Políti ca A Companhia mantém operações com instrumentos 
fi nanceiros. A Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais 
e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A políti ca de controle 
consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes 
no mercado. A Companhia não efetua aplicações em derivati vos ou quaisquer outros ati vos de 
risco, assim como também não efetua operações com derivati vos defi nidos como exóti cos. 
Todas as operações com instrumentos fi nanceiros estão reconhecidas nas demonstrações 

fi nanceiras da Companhia, conforme o quadro a seguir:
Instrumentos fi nanceiros por categoria

31/12/2023 31/12/2022

Valor 
justo 

através 
do resul-

tado

Ati vos 
fi nanceiros 

mensurados 
ao custo 

amorti zado

Passivos 
fi nanceiros 

mensurados 
ao custo 

amorti zado

Valor 
justo 

através 
do resul-

tado

Ati vos fi -
nanceiros 

mensu-
rados 

ao custo 
amor-
ti zado

Passivos 
fi nan-
ceiros 

mensu-
rados 

ao custo 
amor-
ti zado

Ati vos
Caixa e bancos  1  -  - 1  -  - 
Mútuos 
com partes 
relacionadas

 -  249.129  -  -  247.448  - 

Passivos -
Partes 
relacionadas  -  -  55  -  - -

Total  1  249.129  55  1 247.448 -
Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo: • Mútuo 
com partes relacionadas e partes relacionadas – Os mútuos entre partes relacionadas estão 
registrados a custo e não são corrigidos, conforme nota explicati va nº 7. Em 12 de abril de 2019 
as partes celebraram o quarto aditamento ao Contrato de Mútuo, onde esclarecem que desde 
o início do contrato, a mutuaria pode a qualquer tempo a ao seu exclusivo critério, realizar a 
liquidação antecipada do saldo devedor do mútuo e a mutuante pode, a qualquer tempo e ao 
seu exclusivo critério, exigir da mutuaria a liquidação antecipada do saldo devedor do mútuo.

31/12/2023 31/12/2022

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Hierarquia do 
valor justo/

nivel
Ati vos
Caixa e Bancos 1 1 1 1 2
Mútuos c/ partes relacionadas
Total 

249.129
249.130

-
-

247.448
247.449

247.448
247.449

2
-

Passivos
Mútuos c/ parte relacionadas  (55)  (55) - - 2
Total (55) (55) - -  -
Hierarquia de valor justo A Companhia não possui saldos de instrumentos fi nanceiros avaliados 
pelo valor justo em 31 de dezembro de 2023 e em 2022 Os diferentes níveis foram defi nidos a 
seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ati vos para ati vos e passivos 
idênti cos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ati vos incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ati vo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ati vo ou passivo, que não são baseadas em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Análise de sensibilidade As análises de 
sensibilidade são estabelecidas com base em premissas e pressupostos em relação a eventos 
futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente essas esti mati vas e premissas 
uti lizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações envolvendo essas esti mati vas 
poderá resultar em valores diferentes dos esti mados devido à subjeti vidade inerente ao 
processo uti lizado na preparação das análises. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não 
apresentava instrumentos fi nanceiros sujeitos a análise de sensibilidade, quanto às variações 
monetárias nas taxas de juros. 13. Eventos subsequentes Em 16 de abril de 2024, houve o 
recebimento de dividendos da investi da Renovias, no montante de R$ 31.789. Em 17 de abril 
de 2024 foi autorizado o pagamento de dividendos no montante de 31.789 que foi realizado em 
18 de abril de 2024.

DIRETORIA
Composição da Diretoria

Elias Lajes de Magalhães Neto
Diretor Presidente

Sérgio Lima Gabionett a
Diretor de Relações com Investi dores

Contador
Humberto Luiz Pannia Pirolla

1SP329097/O-9

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da  Encalso Parti cipações em Concessões S.A. 
São Paulo - SP Opinião Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Encalso Parti cipações em 
Concessões S.A. (Companhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respecti vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicati vas, compreendendo as políti cas contábeis signifi cati vas 
e outras informações elucidati vas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e fi nanceira, da Encalso Parti cipações em Concessões S.A. em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho de suas operações e os seus respecti vos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, de acordo com as práti cas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir inti tulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éti cos relevantes previstos 
no Código de Éti ca Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emiti das pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éti cas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti da é sufi ciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
fi nanceiras e o relatório dos auditores A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obti do na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações fi nanceiras A administração da Companhia é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práti cas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permiti r 
a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti nuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti nuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati va 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações fi nanceiras  Nossos objeti vos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emiti r relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garanti a de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspecti va razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e 
mantemos ceti cismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: Identi fi camos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objeti vo de expressarmos opinião sobre a efi cácia 
dos controles internos da Companhia. Avaliamos a adequação das políti cas contábeis uti lizadas 
e a razoabilidade das esti mati vas contábeis e respecti vas divulgações feitas pela administração. 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti nuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obti das, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cati va em relação à capacidade 
de conti nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti vas divulgações nas 
demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti das até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em conti nuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí vel com 
o objeti vo de apresentação adequada. Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
referente às informações fi nanceiras das enti dades ou ati vidades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cati vas de auditoria, inclusive 
as eventuais defi ciências signifi cati vas nos controles internos que identi fi camos durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 29 de maio de 2024. 
KPMG Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-014428/O-6
Wagner Botti  no

Contador CRC 1SP196907/O-7

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8099-956D-EC9F-7782.
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FRONTEIRA S.A.
CNPJ/MF 00.819.935/0001-02

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais
ATIVO 2023 2022
ATIVO CIRCULANTE 5.647 17.592
Caixa e equivalentes de caixa 13 14
Contas a receber de clientes 239 451
Impostos a recuperar 274 274
Créditos com relacionadas 5.121 16.853
ATIVO NÃO CIRCULANTE 2.163.497 1.897.958
Depósitos Judiciais 134 132
investimentos 2.162.522 1.896.979
Imobilizado 841 847
TOTAL DO ATIVO 2.169.144 1.915.550
PASSIVO 2023 2022
PASSIVO CIRCULANTE 5.331 6.886
Impostos e contribuições a recolher – 1
Adiantamentos de clientes – 62
Outros débitos a pagar 160 160
Dividendos a pagar 5.121 6.641
Creditos com relacionadas 50 22
Não Circulante
Adiantamento futuro aumento capital 134.512 –
TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 134.512 –
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.029.301 1.908.664
Capital social 351.535 351.535
Reservas de reavaliação reflexa 2.188 2.188
Ajustes de avaliação patrimonial reflexa 2.773 3.011
Reservas de lucros 1.516.736 1.395.861
Outros resultados abrangentes 156.069 156.069
TOTAL DO PASSIVO 2.169.144 1.915.550

Demonstrações de Resultado 
Receitas (despesas) operacionais 2023 2022
Gerais e administrativas (234) (192)
Despesas financeiras (1) (1)
Receitas financeiras – 20
Outras receitas/despesas 
 com variação patrimonial 63 5.436
Resultado de equivalência patrimonial 214.859 372.741
Resultado antes do IR e CS 214.687 378.004
Imposto de renda – –
Contribuição social – –
Lucro do exercício 214.687 378.004
Demonstrações do Resultado Abrangente

2023 2022
Lucro liquido do exercício 214.687 378.004
Equivalência patrimonial sobre coligadas (214.859) (378.177)
Resultado abrangente do exercício (172) (173)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Resultado do exercício 214.687 378.004
Depreciações e amortizações 6 6
Distribuição de dividendos (93.812) (93.905)
Reservas de avaliação reflexa de controlada (238) (302)
Resultado da equivalência patrimonial (214.859) (372.741)

(94.216) (88.938)
Aumento (redução) dos ativos operacionais
Contas a receber. 212 523
Impostos a recuperar – 240
Outros ativos (2) –
Partes relacionadas 11.760 (6.291)

11.970 (5.528)
Aumento (redução) dos passivos operacionais 
Tributos e contribuições a recolher (1) (927)
Dividendos a pagar (1.520) 6.307)

(1.521) 5.380
Caixa líquido das atividades operacionais (83.767) (89.086)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Investimentos (50.684) 87.870
Caixa líquido das atividades
 de investimento (50.684) 87.870
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
Aumento de capital – 1.228
Adiantamento para futuro aumento de capital 134.512 –
Adiantamento de clientes (62) –
Caixa líquido das atividades 
 de financiamento 134.450 1.228
Diminuição líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa (1) 12
Caixa e equivalentes de caixa
 no inicio do período 14 2
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 13 14
Variação das contas caixa/bancos
 e equivalentes de caixa (1) 12

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 

Capital 
Social

Reserva de
Reavaliação 

Reflexa

Ajustes de
Avaliação 

Patrimonial Reflexa

Outros
Resultados 

abrangentes

Reservas
de 

Lucros Total
Em 31/12/2021 350.307 2.188 3.313 156.069 1.111.762 1.623.639
Aumento de capital 1.228 – – – – 1.228
Resultado do Exercício – – – – 378.004 378.004
Reversão avaliação patrimonial reflexa – – (302) – – (302)
Lucros distribuídos – – – – (93.905) (93.905)
Em 31/12/2022 351.535 2.188 3.011 156.069 1.395.861 1.908.664
Resultado do Exercício – – – – 214.687 214.687
Reversão avaliação patrimonial reflexa – – (238) – – (238)
Lucros distribuídos – – – – (93.812) (93.812)
Em 31/12/2023 351.535 2.188 2.773 156.069 1.516.736 2.029.301

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas das Notas 
Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes, encontram-se à 

disposição dos senhores acionistas na sede da empresa.

Diretoria

Sergino Ribeiro de Mendonça Neto - Presidente

Magda Cichini de Mendonça - Vice-Presidente

Nelson Monteiro Braga - TC 1SP-CRC-110320/O-0

GIANNINI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 08.659.394/0001-04 - NIRE: 35.300.417.321

Ativo 2023
Ativo Circulante 5.916,35
  Caixa e Equivalentes de Caixa 5.916,35
  Caixa Geral 154,60
  Bancos c/ Movimento 1,00
  Bancos c/ Aplicações 5.760,75
Ativo não Circulante 211.062,29
Realizável a Longo Prazo 58.962,29
  Realizável a Longo Prazo 58.962,29
Intangível 152.100,00
  Intangível 152.100,00
Total Ativo 216.978,64

Passivo 2023
Passivo Circulante 53.481,63
Obrigações 53.481,63
Fornecedores - No País 53.481,63
Passivo não Circulante 267.135,59
Exigível a Longo Prazo 267.135,59
Empréstimos de Terceiros 115.035,59
Outros Débitos 152.100,00
Patrimônio Líquido (103.638,58)
Capital Social 62.305,00
Lucros/Prejuízos Acumulados (165.943,58)
Total Passivo 216.978,64

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
ENCERRADO EM 12/2023

Receitas 2023
(=) Receita Líquida -
Custos
(=) Lucro Bruto -
Despesas e Receitas Operacionais
  Despesas Administrativas (42.263,53)
Outras Despesas e Receitas
(=) Resultado antes do Resultado Financeiro  (42.263,53)
Despesas e Receitas Financeiras
  Despesas Financeiras (7.987,95)
  Receitas Financeiras 6,95
(=) Resultado antes da Provisão
  do IRPJ e da CSLL (50.244,53)
Impostos e Contribuições -
Lucros / Prejuízos (50.244,53)

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 12/2023

 ROBERTO COEN GIANNINI VALTER YUKIO KAMIKOGA
 CPF: 084.900.278-89 CRC: 1SP104418/O-1
 Presidente Técnico Contábil

J.MENDONÇA AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ/MF 00.819.940/0001-07

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais
ATIVO  2023 2022 
ATIVO CIRCULANTE 31.940 49.709
Caixa e equivalentes de caixa 108 365
Contas a receber de clientes 13.634 31.146
Adiantamentos 18.198 18.198
ATIVO NÃO CIRCULANTE 1.250.406 1.244.818
Depósitos Judiciais 373 373
Imobilizado 1.250.033 1.244.445
TOTAL DO ATIVO 1.282.346 1.294.527
PASSIVO  2023 2022 
PASSIVO CIRCULANTE 5.706 7.563
Fornecedores 4.186 7.034
Salários e encargos sociais 13 17
Impostos e contribuições a recolher 553 424
Adiantamento de Clientes 954 88
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 47.820 110.387
Créditos com relacionadas 47.820 110.387
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.228.820 1.176.577
Capital Social 936.602 936.602
Reservas de Lucros 312.222 259.979
Ágio Controladas (20.004) (20.004)
TOTAL DO PASSIVO 1.282.346 1.294.527

Demonstrações de Resultado 
Operações continuadas 2023 2022 
Receita líquida de vendas 59.428 72.421
Lucro bruto 59.428 72.421
DESPESAS
Despesas Gerais e Administrativas (5.105) (4.496)
Despesas Financeiras (3) (17)
Receitas Financeiras 35 103
Outras despesas (228) (71)
LUCRO ANTES DO IRPJ/CSLL 54.127 67.940
Imposto de renda (1.221) (1.463)
Contribuição social (663) (795)
LUCRO DO EXERCÍCIO 52.243 65.682
Demonstrações do Resultado Abrangente

2023 2022
Lucro liquido do exercício 52.243 65.682
Resultado abrangente do exercício 52.243 65.682

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022 
Resultado do Exercício 52.243 65.682
Alienação de imobilizado – 202
Distribuição de dividendos  – (5.351)
Depreciações e amortizações 84 84

52.327 60.617
(Aumento) redução em ativos operacionais
Contas a receber 17.512 16.589
Depósitos Judiciais – (243)
Impostos a recuperar – 17
Adiantamentos a fornecedores – 11.464

17.512 27.827
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores (2.848) 494
Salários e encargos sociais (4) 12
Impostos, taxas e contribuições a recolher 129 8
Créditos com relacionadas (62.567) (73.605)

(65.290) (73.091)
Caixa líquido das atividades operacionais 4.549 15.353
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (5.672) (14.876)
Caixa líquido das atividades de investimentos (5.672) (14.876)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Adiantamentos de clientes 866 (190)
Caixa líquido das atividades de financiamento 866 (190)
Aumento (diminuição) líquido 
 de caixa e equivalentes de caixa (257) 287
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 365 78
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 108 365
Variação das contas caixa/bancos
 e equivalentes de caixa (257) 287

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital
Outros Resultados

 Abrangentes
Reseva de

 lucros
Lucro do
exercício Total

Em 31/12/2021 936.602 (20.004) 199.648 – 1.116.246
Distribuição de lucros – – (5.351) – (5.351)
Resultado do Exercício – – – 65.682 65.682
Transferência do resultado do exercício para reserva de lucros – – 65.682 (65.682) –
Em 31/12/2022 936.602 (20.004) 259.979 – 1.176.577
Distribuição de lucros – – – – –
Resultado do Exercício – – – 52.243 52.243
Transferência do resultado do exercício para reserva de lucros – – 52.243 (52.243) –
Em 31/12/2023 936.602 (20.004) 312.222 – 1.228.820

Diretoria

Sergino Ribeiro de Mendonça Neto - Presidente

Magda Cichini de Mendonça - Vice-Presidente

Nelson Monteiro Braga - TC 1SP-CRC-110320/O-0

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas das Notas 
Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes, encontram-se à 

disposição dos senhores acionistas na sede da empresa.

J.MENDONÇA AGRÍCOLA S.A.
CNPJ/MF 54.658.463/0001-74

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais
ATIVO  2023 2022
ATIVO CIRCULANTE 45.925 34.525
Bancos 30 120
Aplicações Financeiras 2.018 13.861
Clientes 17.213 10.274
Impostos a Recuperar 17 –
Adiantamentos a empregados 66 59
Adiantamentos a Fornecedores 8.189 366
Estoques 18.392 9.845
ATIVO NÃO CIRCULANTE 364.767 162.104
Depósitos Judiciais 2 2
Partes Relacionadas – 20
Imobilizado 364.765 162.082
TOTAL DO ATIVO 410.692 196.629
PASSIVO  2023 2022
PASSIVO CIRCULANTE 38.381 13.050
Fornecedores 32.155 8.233
Obrigações Trabalhistas/Previdenciárias 461 459
Obrigações Tributárias 484 443
Adiantamento de Clientes 5.281 3.864
Devoluções de Vendas – 51
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 224.598 67.704
Créditos de Pessoas Ligadas 87.510 67.704
Adto. Futuro Aum. Capital-AFAC 137.088 –
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 147.713 115.875
Capital 55.803 54.789
Reserva legal 2.531 990
Reservas de Lucros 89.379 60.096
TOTAL DO PASSIVO 410.692 196.629

Demonstrações de Resultados 
2023 2022

FATURAMENTO BRUTO 37.466 21.958
DEDUÇÕES-Devoluções e Impostos sobre Vendas (2.361) (1.157)
RECEITA LÍQUIDA 35.105 20.801
Custo dos Produtos Vendidos (278) (170)
LUCRO BRUTO 34.827 20.631
DESPESAS
Depreciações (45) (192)
Outras Despesas (3.462) (9.562)
Despesas Financeiras (-) Receitas Financeiras 1.088 1.153
Alienação ativo imobilizado (52) –
Outras Receitas – 47
RESULTADO ANTES DO IRPJ/CSLL 32.356 12.077
Provisão para IRPJ/CSLL (1.532) (1.089)
LUCRO DO EXERCÍCIO 30.824 10.988

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Método Direto

ATIVIDADES OPERACIONAIS 2023 2022
Recebimento de Clientes 28.632 21.896)
Pagto. Obrigações Trabalhistas (3.272) (2.726)
Pagto. Impostos e Taxas (2.349) (1.862)
Pagto. Despesas Gerais (6.262) (5.141)
Pagto. IRPJ/CSLL (1.441) (1.096)
Pagto. Despesas financeiras – (7)
Receb. Receitas Financeiras 1.275 1.271
Apropriação de despesas pagas aos estoques 7.999 –
CAIXA LÍQUIDO GERADO 
 NAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 24.582 12.335
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Imobilizações pagas no período (178.371) (13.019)
Adto. fornecedores bens ativo (8.049) 120)
Pagto. Estoques Equinos/Bovinos (901) (202)
Apropriação de despesas pagas aos estoques (7.999) –
Recebimento vendas bens imobilizados 446 –
CAIXA LÍQUIDO CONSUMIDO
 NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS (194.874) (13.101)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Empréstimos de Pessoas Ligadas 21.271 7.502
Pagto.de pessoas ligadas-AFAC 137.088 –
Distribuição de Lucros – (2.500)
CAIXA LIQUIDO GERADO
 NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 158.359 5.002
VARIAÇÃO DO CAIXA E EQUIVALENTE (11.933) 4.236
Saldo inicial do Caixa e Equivalente 13.980 9.744
Saldo final do Caixa e Equivalente 2.047 13.980
VARIAÇÃO CONTA CAIXA/EQUIVALENTE (11.933) 4.236

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Capital
Res.
legal

Res.
lucros Total

Em 31/12/2021 54.789 441 52.155 107.385
Ajustes Exercícios Anteriores – – 2 2
Resultado do Exercício – – 10.988 10.988
Reserva legal – 549 (549) –
Distribuição de Lucros – – (2.500) (2.500)
Em 31/12/2022 54.789 990 60.096 115.875
Resultado do Exercício – – 30.824 30.824
Reserva legal – 1.541 (1.541) –
Aumento de Capital 1.014 – – 1.014
Em 31/12/2023 55.803 2.531 89.379 147.713

As demontrações financeiras completas,
acompanhadas das notas explicativas, encontram-se

a disposição dos senhores acionistas na sede da empresa.

Diretoria
Sergino Ribeiro de Mendonça Neto - Presidente
Magda Cichini de Mendonça - Vice-Presidente

Nelson Monteiro Braga - TC 1SP-CRC-110320/O-0

JRM AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ/MF 35.724.051/0001-40

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais
ATIVO 2023 2022
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 8 6
Créditos com relacionadas 223 3.779
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 231 3.785
NÃO CIRCULANTE
Investimentos 1.471.425 1.358.675
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 1.471.425 1.358.675
TOTAL DO ATIVO 1.471.656 1.362.460
PASSIVO 2023 2022
PASSIVO CIRCULANTE
Provisão para perdas em investimentos 155 196
Dividendos a pagar 223 1.394
Outras contas a pagar 3 18
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 381 1.608
NÃO CIRCULANTE
Adiantamento futuro aumento capital 47.477 –
TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 47.477 –
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 1.153.384 1.153.384
Reservas de lucros 222.797 159.851
Outros resultados abrangentes 47.617 47.617
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.423.798 1.360.852
TOTAL DO PASSIVO 1.471.656 1.362.460

Demonstrações de Resultados 
Receitas (despesas) operacionais 2023 2022 
Gerais e administrativas (17) (11)
Resultado da equivalência patrimonial . 71.930 81.411
Outras despesas/receitas com variação patrimonial – (5.116)
Lucro líquido do exercício 71.913 76.284

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022 
Resultado líquido do exercício 71.913 76.284
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e
 e quivalentes de caixa das  atividades operacionais
Distribuição de lucros (8.967) (18.822)
Resultado de equivalência patrimonial (71.930) (81.411)

(8.984) (23.949)
(Aumento) redução dos ativos operacionais
Outros passivos (15) 16
Partes relacionadas 2.385 271.698

2.370 271.714
Caixa líquido das atividades operacionais (6.614) 247.765

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital
Outros Resultados 

Abrangentes
Reserva 

Legal
Reseva de 

lucros
Lucro do 
exercício Total

Em 31/12/2021 1.427.100 47.617 6.217 96.172 – 1.577.106
Alteração no capital (273.716)  – – – – (273.716)
Resultado do exercício  – – – – 76.284 76.284
Transferência para reserva de lucros  – – 3.814 72.470 (76.284) –
Distribuição de Lucros  – – – (18.822) – (18.822)
Em 31/12/2022 1.153.384 47.617 10.031 149.820 – 1.360.852
Resultado do exercício  – – – – 71.913 71.913
Transferência para reserva de lucros  – – 3.596 68.317 (71.913) –
Distribuição de Lucros  – – – (8.967) – (8.967)
Em 31/12/2023 1.153.384 47.617 13.627 209.170 – 1.423.798

Demonstrações do Resultado Abrangente
2023 2022 

Lucro líquido do exercício 71.913 76.284
Equivalência patrimonial sobre
 coligadas/outros res.abrangentes . (71.930) (76.295)
Resultado abrangente do exercício (17) (11)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimentos (40.861) 25.957
Caixa liquido das atividades de investimentos (40.861) 25.957
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 47.477 –
Baixas de capital – (273.716)
Caixa líquido das atividades
 de financiamentos 47.477 (273.716)
Variação de caixa e equivalentes de caixa 2 6
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do período 6 –
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 8 6
Variação das contas caixa/bancos
  e equivalentes de caixa 2 6

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Diretoria
Sergino Ribeiro de Mendonça Neto - Presidente
Magda Cichini de Mendonça - Vice-Presidente

Leonildo Calcini - TC CRC-SP 161430/O-4

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas das Notas 
Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes, encontram-se à 

disposição dos senhores acionistas na sede da empresa.

Just Fit Participações em Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 16.738.149/0001-02

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de reais)
31/12/2023 31/12/2022

Atividades Operacionais
Resultado do exercício 73.689 (1.428)
Ajustes para reconciliar o resultado do 
exercício com o caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais:

Imposto de renda e contribuição social (37.056) 4.267
Depreciações e amortizações 17.700 16.538
Baixa de intangível, imobilizado e arrendamento 135 1.591
Juros sobre empréstimos 7 913
Juros sobre arrendamentos 4.636 4.700
Descontos obtidos em arrendamentos – (41)
Provisões 18 –
Receita diferida (8.430) 7.930
Outras 73.689 (1.428)
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Clientes (2.966) 939
Outros créditos (7.661) (3.846)
Fornecedores 871 848
Outros passivos 1.135 1.791
Caixa gerado pelas operações 39.155 34.202
Juros pagos sobre empréstimos (10) (992)
Juros pagos sobre arrendamentos (4.636) (4.686)

31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.594) (263)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 29.915 28.261

Atividades de Investimentos
Juros pagos sobre empréstimos (1.802) (1.570)
Juros pagos sobre arrendamentos (45) (52)
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.021) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (3.868) (1.622)

Atividades de Financiamento
Aumento de capital, líquido dos custos da transação – 5.800
Pagamento de empréstimos (536) (10.858)
Pagamento de arrendamento (8.551) (9.312)
Dividendos pagos (2.800) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento (11.887) (14.370)

Aumento (redução) do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa 12.269 (11.017)

Variação nos saldos de caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial 15.094 2.825
Saldo final 29.254 15.094
Aumento do saldo de caixa e equivalentes de caixa 14.160 12.269

Balanço Patrimonial – Em 31 de dezembro de 2023
(Valores expressos em milhares de reais)

Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 29.254 15.094
Investimentos em ativos financeiros 4.944 –
Clientes 8.352 5.386
Outros créditos 5.972 5.570
Total do ativo circulante 48.522 26.050
Ativo não circulante
Outros créditos 7.070 291
Ativos por imposto diferido 43.940 –
Ativos de direito de uso 37.299 49.754
Imobilizado 32.268 38.985
Intangível 241 462
Total do ativo não circulante 120.818 89.492
Total do Ativo 169.340 115.542
Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante
Fornecedores 3.146 2.275
Outros passivos 4.725 3.819
Empréstimos – 539
Passivos de arrendamentos 8.381 8.621
Receita diferida 2.050 10.480
Impostos corrente a pagar 4.547 2.737
Total do passivo circulante 22.849 28.471
Passivo não circulante
Passivos de arrendamentos 35.308 46.795
Provisões 135 117
Total do passivo não circulante 35.443 46.912
Total do Passivo 58.292 75.383
Patrimônio Líquido
Capital social 174.195 174.195
Prejuízos acumulados (63.147) (134.036)
Total do Patrimônio Líquido 111.048 40.159
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 169.340 115.542

Demonstrações dos Resultados – Exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Resultado
Receitas operacionais 80.565 57.612
Custos (47.874) (48.589)
Resultado bruto 32.691 9.023
Despesas de vendas (1.067) (622)
Despesas gerais e administrativas (470) (1.980)
Outros resultados operacionais, líquidos 6.638 1.157
Resultado operacional antes dos resultados 
financeiros 37.792 7.578

Receitas financeiras 3.803 1.470
Despesas financeiras (4.962) (6.209)
Resultados financeiros, líquidos (1.159) (4.739)
Resultado antes do imposto de renda e 
contribuição social 36.633 2.839

Imposto de renda e contribuição social 37.056 (4.267)
Resultado Líquido do Exercício 73.689 (1.428)
Resultado líquido por ação:
Básico e diluído 0,5953 (0,0115)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

Capital
social

Adiantamento 
para futuro 

aumento 
de capital

Resultados 
acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldo em 31/12/2021 164.135 4.260 (132.608) 35.787
Resultado líquido do exercício – (1.428) (1.428)
Aumento de capital 10.060 (4.260) – 5.800
Saldo em 31/12/2022 174.195 – (134.036) 40.159
Resultado líquido do exercício – – 73.689 73.689
Distribuição de dividendos – – (2.800) (2.800)
Saldo em 31/12/2023 174.195 – (63.147) 111.048

Edgard Gomes Corona – Diretor Alyne Quinalha Amorim – Contadora CRC SP 340.782/O-0

Nation CT Academia de Musculação S.A.
CNPJ/MF nº 35.107.701/0001-09

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de reais)
31/12/2023 31/12/2022

Atividades operacionais
Resultado do exercício 2.122 (432)
Ajustes para reconciliar o resultado do 
exercício com o caixa líquido gerado pelas 
(aplicados nas) atividades operacionais:

Imposto de renda e contribuição social (1.059) –
Depreciações e amortizações 395 588
Baixa de intangível, imobilizado e arrendamento 2.548 (9)
Juros sobre arrendamentos 85 154
Receita diferida – (14)
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Clientes 1.330 (1.279)
Outros créditos (172) (43)
Fornecedores 553 (49)
Outros passivos (2.205) 1.337
Caixa gerado pelas operações 3.445 253
Juros pagos sobre arrendamentos (85) (154)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 3.360 99

31/12/2023 31/12/2022
Atividades de investimentos
Adições do imobilizado (3.034) –
Aplicações financeiras (665) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (3.699) –

Atividades de financiamento
Aumento de capital, líquido dos custos da transação – 600
Pagamento de arrendamento (122) (149)
Caixa líquido aplicado nas (gerados pelas) 
atividades de financiamento (122) 451

Aumento (redução) do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa (461) 550

Variação nos saldos de caixa e 
equivalentes de caixa

Saldo inicial 676 126
Saldo final 215 676
Aumento do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa (461) 550

Balanço Patrimonial – Em 31 de dezembro de 2023
(Valores expressos em milhares de reais)

Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 215 676
Investimentos em ativos financeiros 817 –
Clientes – 1.330
Outros créditos 224 44
Total do ativo circulante 1.256 2.050
Ativo não circulante
Outros créditos 24 32
Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.059 –
Ativos de direito de uso – 1.454
Imobilizado 2.771 2.894
Intangível – 4
Total do ativo não circulante 3.854 4.384
Total do ativo 5.110 6.434
Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante
Fornecedores 585 32
Outros passivos 152 1.289
Passivos de arrendamentos – 213
Total do passivo circulante 737 1.534
Passivo não circulante
Passivos de arrendamentos 159 1.227
Provisões – 1.581
Total do passivo não circulante 159 2.808
Total do passivo 896 4.342
Patrimônio líquido
Capital social 5.187 5.187
Prejuízos acumulados (973) (3.095)
Total do patrimônio líquido 4.214 2.092
Total do passivo e patrimônio líquido 5.110 6.434

Demonstrações dos Resultados – Exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Resultado
Receitas operacionais 1.241 1.571
Custos (1.622) (1.838)
Resultado bruto (381) (267)
Despesas de vendas (82) (66)
Despesas gerais e administrativas (12) (24)
Outros resultados operacionais, líquidos 1.125 32
Resultado operacional antes dos resultados 
financeiros 650 (325)

Receitas financeiras 500 42
Despesas financeiras (87) (149)
Resultados financeiros, líquidos 413 (107)
Resultado antes do imposto de renda e 
contribuição social 1.063 (432)

Imposto de renda e contribuição social 1.059 –
Resultado líquido do exercício 2.122 (432)
Resultado líquido por ação:
Básico e diluído 0,4091 (0,0833)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

Capital
social

Resultados 
acumulados

Total do patri-
mônio líquido

Saldo em 31/12/2021 4.587 (2.663) 1.924
Resultado líquido do exercício – (432) (432)
Aumento de capital 600 – 600
Saldo em 31/12/2022 5.187 (3.095) 2.092
Resultado líquido do exercício – 2.122 2.122
Saldo em 31/12/2023 174.195 (973) 4.214

Edgard Gomes Corona – Diretor Alyne Quinalha Amorim – Contadora CRC SP 340.782/O-0 

VALE DO MOGI AÇUCAR ETANOL E ENERGIA S.A.
CNPJ/MF 40.004.367/0001-06

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

ATIVO 2023 2022
CIRCULANTE
Disponível 414 405
Outras Contas a Receber 10 6
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 424 411
NÃO CIRCULANTE  
Investimentos 342.956 301.733
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 342.956 301.733
TOTAL DO ATIVO 343.380 302.144
PASSIVO 2023 2022
PASSIVO CIRCULANTE  
Créditos com Relacionadas 4.243 10.002
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 4.243 10.002
PASSIVO NÃO CIRCULANTE  
Impostos Diferidos 15.789 –
Créditos com Relacionadas 50.596 48.168
TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 66.385 48.168
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Capital social 92.223 79.750
Reservas Legal 9.058 7.434
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexa 86 3.804
Reservas de lucros 171.385 152.986
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 272.752 243.974
TOTAL DO PASSIVO 343.380 302.144

Demonstrações do Resultado
Receitas (despesas) operacionais 2023 2022
Gerais e administrativas (28) (204)
Receitas Financeiras 44 45
Despesas Financeiras (1) (3)
Resultado da equivalência patrimonial 32.486 20.654
Lucro antes do Imposto de Renda
  e da Contribuição Social 32.501 20.492
Imposto de Renda (2) –
Contribiuição Social (1) –
Lucro Líquido do Exercício 32.498 20.492

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022 
Resultado líquido do exercício 32.498 20.492
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e  
   equivalentes de caixa das atividades operacionais
Reserva de Avaliação Reflexa de Controlada –  3.804
Resultado de equivalência patrimonial (32.486) (20.654)

12 3.642
(Aumento) redução dos ativos operacionais
Outros Ativos (3) (6)
Adiantamento para Futuro Aumemto de Capital – (18.109)
Partes relacionadas (12.473) (6.273)

(12.476) (24.388)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital
Ajustes de

Aval. Patrimonial
Reserva 

Legal
Reseva de

 lucros
Lucro do 
exercício Total

Saldos em 31/12/2021 47.501 – 7.434 141.244 – 196.179
Integralização de Capital 32.249  – – – – 32.249
Distribuição de Lucros  – – – (8.750) – (8.750)
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexa – 3.804 – –  3.804
Resultado do exercício  – – – – 20.492 20.492
Transferência para reserva de lucros  – – – 20.492 (20.492) –
Saldos em 31/12/2022 79.750 3.804 7.434 152.986 – 243.974
Integralização de Capital 12.473  – – – – 12.473
Distribuição de Lucros  – – – (12.473) – (12.473)
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexa – (3.720)  – – – (3.720)
Resultado do exercício  – – – – 32.498 32.498
Transferência para reserva de lucros – – 1.625 30.873 (32.498) –
Saldos em 31/12/2023 92.223 84 9.059 171.386 – 272.752

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Caixa liquido das atividades operacionais (12.464) (20.746)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimentos 12.473 (2.349)
Caixa liquido das atividades de investimentos 12.473 (2.349)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento 
Distribuição de Dividendos (12.473) (8.750)
Aumento de Capital 12.473 32.249

– 23.499
Variação de caixa e equivalentes de caixa (9) 404
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do período 405 1
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 414 405
Variação das contas caixa/bancos
  e equivalentes de caixa (9) 404Demonstrações do Resultado Abrangente

2023 2022
Lucro líquido do exercício 32.498 20.492
Equivalência patrimonial sobre coligadas (32.486) (20.654)
Resultado abrangente do exercício 12 (162)

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes,
encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da empresa.

Diretoria
Sergino Ribeiro de Mendonça Neto - Presidente
Magda Cichini de Mendonça - Vice-Presidente

Leonildo Calcini - TC CRC-SP 161430/O-4

COMPANHIA AGRÍCOLA BAESSA S.A.
CNPJ/MF 00.842.747/0001-97

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

ATIVO 2023 2022
TOTAL ATIVO CIRCULANTE 13.570 33.350
Bancos/Aplicações 14 7
Clientes 13.556 33.343
TOTAL ATIVO NÃO CIRCULANTE 32.167 32.167
Depósitos Judiciais 493 493
Imobilizado 31.674 31.674
TOTAL DO ATIVO 45.737 65.517
PASSIVO 2023 2022
PASSIVO CIRCULANTE. 271 15.921
Obrigações trabalhistas/previdenciárias/tributárias 257 155
Adiantamento de Clientes – 264
Dividendos a Pagar 14 15.502
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 1 1
Créditos de Pessoas Ligadas 1 1
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 45.466 49.596
Capital social 23.523 23.523
Reserva Legal 2.928 1.928
Reservas de Lucros 19.015 24.145
TOTAL DO PASSIVO 45.737 65.517

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Método Direto

ATIVIDADES OPERACIONAIS 2023 2022
Recebimento de Clientes 40.981 18.190
Pagto. Impostos e Taxas (743) (648)
Pagto. Salários/Obrig.Trabalhistas (52) (68)
Pagamento Despesas Gerais (1) (1)
Pagamento IRPJ/CSLL (545) (577)
Pagamento juros impostos – (3)
Recebimentos receitas financeiras – 8
CAIXA LÍQUIDO GERADO 
 NAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 39.640 16.901
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Venda Bens ativo imobilizado – –
CAIXA LÍQUIDO CONSUMIDO 
 NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS – –
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Empréstimos Pessoas Ligadas – 1
Adiantamentos de Clientes – 38
Dividendos Pagos (39.633) (16.989)
CAIXA LÍQUIDO GERADO NAS 
  ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS (39.633) (16.950)
VARIAÇÃO DO CAIXA E EQUIVALENTE 7 (49)
Saldo inicial caixa/equivalente 7 56
Saldo final caixa/equivalente 14 7
VARIAÇÃO DA CONTA CAIXA/EQUIVALENTE 7 (49)

Demonstrações de Resultado 
2023 2022

FATURAMENTO BRUTO 21.432 18.919
DEDUÇÕES - Impostos sobre Vendas (291) (47)
RECEITA LÍQUIDA 21.141 18.872
DESPESAS
Outras Despesas (740) (674)
RECEITAS FINANCEIRAS (-) Despesas Financeiras (1) 4
Outras Receitas 264 –
LUCRO ANTES DO IRPJ/CSLL 20.664 18.202
Provisão para IRPJ/CSLL (649) (567)
LUCRO DO EXERCÍCIO 20.015 17.635

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Liquido

Capital
Res.

Legal
Res.

lucros Total
Saldos em 31/12/2021 23.523 1.046 39.883 64.452
Resultado do Exercício – – 17.635 17.635
Reserva Legal – 882 (882) –
Distribuição de Lucros – – (32.491) (32.491)
Saldos em 31/12/2022 23.523 1.928 24.145 49.596
Resultado do Exercício – – 20.015 20.015
Reserva Legal – 1.000 (1.000) –
Distribuição de Lucros – – (24.145) (24.145)
Saldos em 31/12/2023 23.523 2.928 19.015 45.466

As demontrações financeiras completas,
acompanhadas das notas explicativas, encontram-se

a disposição dos senhores acionistas na sede da empresa.

Diretoria
Sergino Ribeiro de Mendonça Neto - Presidente
Magda Cichini de Mendonça - Vice-Presidente

Nelson Monteiro Braga - TC 1SP-CRC-110320/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8099-956D-EC9F-7782.
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro - Valores expressos em reais

GHELLA S.P.A. DO BRASIL
CNPJ nº 08.810.073/0001-50

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2023

Notas explicativas às demonstrações contábeis encerradas em 31/12/2023 e 2022 - Em reais, exceto quando indicado de outra forma

 Ana Paula Salvador de Aguiar da Costa Gianvincenzo Coppi
 Contadora - CRC nº 1SP 228.935/O-8 Administrador - CPF nº 213.092.708-48

1. Informações sobre a Empresa: Ghella S.P.A. Sucursal do Brasil 
na Rua Pedroso Alvarenga, 1221 - Itaim Bibi, São Paulo - SP – CEP 
04531-012, é uma pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNAE 
sob nº 4211-1/01, tem como objetivos principais: Construção de 
Rodovias e Ferrovias / Obras Portuárias, marítimas e fluviais / Serviços 
de Engenharia / Construção de barragens, represas para geração de 
energia elétrica. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade, 
notadamente, em observação à norma NBC TG 1000 – Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas aprovada pela Resolução CFC 
nº 1.255/09 do Conselho Federal de Contabilidade, no que forem 
pertinentes e aplicáveis seus preceitos. a) Estruturação societária 
- A Ghella S.P.A. Sucursal do Brasil, em busca de cumprir seu 
planejamento estratégico se estruturou societariamente da seguinte 
forma: • Empresa estrangeira, Ghella S.P.A. 100% (Cem por cento) 
do capital investido, com valor R$ 1.067.500,00. b) Moeda funcional 
- A moeda funcional da Empresa é o Real, mesma moeda de 
preparação e apresentação das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas. c) Caixa e equivalentes de caixa - Os equivalentes 
de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo e não para investimentos. O caixa e os 
equivalentes de caixa compreendem os saldos de caixa, depósitos 
bancários e os investimentos de curto prazo de alta liquidez e com 
risco insignificante de mudança de seu valor de mercado, no momento 
do resgate. Para fins da demonstração de fluxo de caixa, o caixa e 
os equivalentes de caixa são classificados na categoria “Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado”. d) Imobilizado - 
Registrado pelo custo de aquisição ou construção, adicionado dos 
juros e demais encargos incorridos durante a construção. As 
depreciações acumuladas são computadas pelo método linear às 
taxas de depreciação, levando em consideração as taxas de vida útil 
dos bens e o seu valor de recuperação e sendo reconhecidas no 
resultado do exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente 
reduzido para seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo 
é maior do que sua expectativa de benefício econômico futuro. 
e) Intangível - Registrados pelo custo de aquisição ou construção, 
adicionado dos juros e demais encargos incorridos durante a aquisição 
do intangível direito de uso. As amortizações acumuladas são 
computadas pelo método de apropriação em função do período de 
vigência do contrato de cessão de direito de uso e seu valor sendo 
reconhecidas no resultado do exercício. Os valores residuais e vida 
útil dos ativos e os métodos de amortizações são revisados e 
ajustados pela Administração ao final de cada exercício, e ajustados 
de forma prospectiva, quando necessário. f) Reconhecimento de 
Receita - A receita é reconhecida na extensão em que for provável 
que benefícios econômicos serão gerados para a Empresa e quando 
possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com 
base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, 
abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas e prestação de 
serviços. A Empresa avalia as transações de receita de acordo com 
os critérios específicos para determinar se está atuando como agente 
ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em 
todos os seus contratos de receita. f1) Receitas de juros - Para todos 
os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos 
financeiros que rendem juros, a receita ou despesa financeira é 
contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta 
exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de 
caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um 
período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil 
líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na 
rubrica receita financeira, na demonstração do resultado. f2) Impostos 
sobre receitas - Receitas, despesas e ativos são reconhecidos 
líquidos dos impostos sobre vendas exceto: • Quando os impostos 
sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não for 
recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto 
sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do 
ativo ou do item de despesa, conforme o caso; e • Quando os valores 
a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos 
impostos sobre vendas; e • O valor líquido dos impostos sobre 
rendimento de aluguel, recuperável ou a pagar, é incluído como 
componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. 
g) Lucro por cota - A Empresa efetua os cálculos do lucro por cota 
utilizando a quantidade de cotas correspondentes ao resultado do 
exercício. h) Outros ativos e passivos (circulantes e não 
circulantes) - Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da Empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados 
como não circulantes. i) Julgamentos, estimativas e premissas 
contábeis significativas - A preparação da demonstração financeira 
individual da Empresa não requer que a administração faça 
julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como 
as divulgações de passivos contingentes, na data-base das 
demonstrações financeiras. j) Impostos - O imposto é calculado, de 
acordo com a legislação tributária da opção pelo cálculo com base 
no regime de lucro real, sendo observadas as alíquotas regulares. 
k) Provisões - Provisões são reconhecidas quando a Ghella S.P.A. 
Sucursal do Brasil tem uma obrigação presente (legal ou não 

Ativo Notas 2023 2022
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 3 2.612.744,97 535.804,41
  Contas a receber 4 94.552,00 94.552,00
  Impostos a recuperar 5 120.201,43 755.881,27
  Consórcio 6 11.569.837,38 11.264.506,82
  Adiantamentos 7 63.455,80 20.129,54
  Total do ativo circulante 14.460.791,58 12.670.874,04

Não circulante
  Empréstimos e outros valores 8 1.423.663,98 1.487.577,64
  Imobilizado 9 851.859,73 304.750,54
  Total do ativo não circulante 2.275.523,71 1.792.328,18

  
Total do ativo 16.736.315,29 14.463.202,22

Passivo e patrimônio líquidoNotas 2023 2022
Circulante
  Contas a pagar 10 496.402,39 122.385,26
  Salários, encargos e provisões 11 220.262,03 199.706,98
  Impostos e contribuições
    a pagar 12 129.689,31 198.306,09
  Total do passivo circulante 846.353,73 520.398,33
Não Circulante
  Empréstimos empresas ligadas 13 379.866,13 139.606,35
  Contas a pagar - 64.361,04

379.866,13 203.967,39
Patrimônio líquido 14
  Capital social 1.067.500,00 1.067.500,00
  Adiantamento para futuro
    aumento de capital 23.654.967,00 23.654.967,00
  Prejuízos acumulados (9.212.371,57) (10.983.630,50)
  Total do patrimônio líquido 15.510.095,43 13.738.836,50
Total do passivo 16.736.315,29 14.463.202,22

Demonstrações do resultado dos períodos findos
em 31 de dezembro - Valores expressos em reais

Notas 2023 2022
Receita líquida 15 60.016.834,82 51.298.688,80
Custo dos serviços prestados 16 (49.228.478,23) (39.029.609,41)
Lucro bruto 10.788.356,59 12.269.079,39
Despesas operacionais
  Administrativas e gerais 17 (9.212.695,53) (7.261.078,04)
  Outras receitas 18 19.769,00 -
Resultado operacional antes
  do resultado financeiro 1.595.430,06 5.008.001,35
Resultado financeiro 19
  Receitas financeiras 856.993,06 803.859,77
  Despesas financeiras (120.532,30) (9.299,73)

736.460,76 794.560,04
Resultado antes do IR e CS 2.331.890,82 5.802.561,39
  IR e CS 20 (560.631,89) (1.324.723,94)
Resultado líquido do exercício 1.771.258,93 4.477.837,45

Demonstrações das mutações do patrimonio líquido para os exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 - Valores expressos em reais
Capital 
social

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Prejuízos 
acumulados Total

Em 01 de janeiro de 2021 1.067.500,00 23.654.967,00 (19.797.404,31) 4.925.062,69
Resultado do exercício - - 4.333.679,42 4.333.679,42
Em 31 de dezembro de 2021 1.067.500,00 23.654.967,00 (15.463.724,89) 9.258.742,11
Resultado do exercício - - 4.480.094,39 4.480.094,39
Em 31 de dezembro de 2022 1.067.500,00 23.654.967,00 (10.983.630,50) 13.738.836,50
Resultado do exercício - - 1.771.258,93 1.771.258,93
Em 31 de dezembro de 2023 1.067.500,00 23.654.967,00 (9.212.371,57) 15.510.095,43

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em reais

2023 2022
Lucro líquido do período 1.771.258,93 4.480.094,39
Itens que não afetam o caixa
  operacional
  Depreciação e amortização 219.993,36 192.008,03

219.993,36 192.008,03
Fluxo de caixa das atividades
  operacionais
(Aumento) ou redução em ativos
  Créditos tributários 635.679,84 (0,02)
  Adiantamento (43.326,26) 9.486,98
  Consórcio (305.330,56)(2.816.973,04)
Aumento ou (redução) em passivos
  Fornecedores 309.656,09 (13.493,48)
  Salários e obrigações sociais 20.555,05 94.899,26
  Impostos, taxas e contribuições a pagar (68.616,78) (9.743,09)
  Partes relacionadas 240.259,78 (2.429.531,38)
(=) Caixa líquido das atividades
  operacionais 2.780.129,45 (493.252,35)
Fluxo de caixa das atividades
  de investimentos
  Baixa de bens do imobilizado 75.249,99 -
  (Aquisições) imobilizado (842.352,54) (148.528,00)
(=) Caixa líquido das atividades
  de investimentos (767.102,55) (148.528,00)
Fluxo de caixa das atividades
  de financiamentos
  Empréstimos e mútuo 63.913,66 46.384,33
(=) Caixa líquido das atividades
  de financiamentos 63.913,66 46.384,33
Aumento (redução) líquido de caixa 2.076.940,56 (595.396,02)
Caixa no início do período 535.804,41 1.131.200,43
Caixa no final do período 2.612.744,97 535.804,41
Aumento (redução) líquido de caixa 2.076.940,56 (595.396,02)

formalizada) em consequência de um evento passado, é provável 
que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação 
e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. 
As despesas relativas a qualquer provisão são apresentadas na 
demonstração do resultado líquidas de qualquer reembolso.
3. Caixa e equivalentes de caixa
Disponibilidades 2023 2022
  Caixa SP 2.295,31 4.779,65
  Banco do Brasil 233,19 233,19
  Itaú - ag. 0196 cc 78018-3 3.208,87 530.791,57
  Itaú - Aplicação CDB DI 2.607.007,60 -

2.612.744,97 535.804,41
Os equivalentes de caixa referem-se às aplicações financeiras com 
liquidez inferior a noventa dias. Os fundos são de natureza de renda 
fixa atrelados à taxa DI do mercado.
4. Contas a receber 2023 2022
Clientes nacionais 94.552,00 94.552,00

94.552,00 94.552,00
5. Tributos a recuperar 2023 2022
PIS não cumulativo - 10.435,43
COFINS não cumulativo - 48.181,12
PIS a compensar - 107.598,68
COFINS a compensar - 496.609,33
IRRF a compensar - 57.769,25
IRRF sobre notas fiscais emitidas pelo
  consórcio linha 2 metro sp 66.462,03 -
(-) PIS Retido pelo consórcio linha 2 (0,01) (0,01)
CSLL Retido pelo consórcio linha 2 40.423,45 35.287,47
PROVISÃO DE IR SOBRE
  APLICAÇÃO FINANCEIRA 13.315,96 -

120.201,43 755.881,27
Compreende créditos tributários ou antecipações não compensados 
no exercício encerrado.
6. Consórcio 2023 2022
Consórcio Crasa/Ghella/Consben
  Linha 02 11.569.837,38 11.264.506,82

11.569.837,38 11.264.506,82

Consórcio estabelecido em 2019 com a participação de 35%, 
para constru ção de novas estações da Linha 02 Verde do Metrô de 
São Paulo.
7. Adiantamentos 2023 2022
Adiantamentos a fornecedores
  nacionais 63.364,80 20.129,54
Adiantamento salarial 91,00 -

63.455,80 20.129,54
8. Empréstimos e valores 2023 2022
Empréstimo entre empresas coligadas 1.101.579,97 1.078.390,97
Licitações 322.084,01 409.186,67

1.423.663,98 1.487.577,64
Empréstimos concedidos a empresas do grupo devido à necessidade 
de caixa das mesmas. Licitações em aberto para construção do metrô 
em São Paulo e Curitiba.

9. Permanente 2023 2022
Imobilizado em operação Original Depreciação Original Depreciação
  Móveis e utensílios 129.554,72 (82.719,75) 129.554,72 (76.234,91) 10% a.
  Máquinas, equipamentos e ferramentas 5.290,00 (5.289,88) 5.290,00 (5.289,88) 10% a.
  Veículos 448.934,00 (126.177,59) 197.506,02 (130.309,40) 20% a.
  Instalações 2.366,78 (2.366,80) 2.366,78 (2.366,80) 10% a.
  Benfeit. Propr. de terceiros 136.458,91 (136.458,91) 136.458,91 (136.458,91) 10% a.
  Equipamentos de informática 344.162,12 (229.356,34) 312.909,22 (190.299,48) 20% a.
  Equipamentos telefônicos 106.875,49 (106.875,64) 106.875,49 (106.875,64) 10% a.
  Direito de uso - Aluguel 439.232,66 (71.770,04) 382.568,59 (320.944,17) 6,22% a.

1.612.874,68 (761.014,95) 1.273.529,73 (968.779,19)
Imobilizado líquido 851.859,73 304.750,54
Intangível
  Software 4.866,94 (4.866,94) 4.866,94 (4.866,94) 20% a.
Ativo permanente líquido 851.859,73 304.750,54
Os valores acima descritos são contabilizados pelos valores originais de suas compras junto aos fornecedores, deduzidos das respectivas 
depreciações e amortizações incorridas até o dia 31 de dezembro de 2023.

10. Fornecedores 2023 2022
Fornecedores nacionais 496.402,39 122.385,26

496.402,39 122.385,26
11. Salários e encargos sociais 2023 2022
Provisão de férias 113.499,19 99.416,46
Encargos s/férias e 13º salário 40.065,14 35.094,01
FGTS 9.502,24 8.437,28
INSS 26.433,86 22.468,28
IRRF sobre salários 30.761,60 34.290,95

220.262,03 199.706,98
12. Impostos e contribuições a pagar

2023 2022
IRRF a Recolher 2.618,78 1.632,06
CSRF - Retenção PCC a pagar 7.346,07 347,32
CSLL a Recolher 45.618,56 60.724,54
(-) IRPJ regime de caixa 74.105,90 135.602,17

129.689,31 198.306,09
Compreendem saldos de apurações regulares dos impostos e 
contribuições com vencimento no próximo exercício social.
13. Empréstimos empresas ligadas 2023 2022
Ghella SPA Itália 1.403.227,77 1.249.667,77
Ghella Sogene C.A. do Brasil 379.376,68 399.369,92
Ghella Spa Itália - Diferença
  de câmbio (1.402.738,32) (1.509.431,34)

379.866,13 139.606,35
Empréstimos em Euros efetuados junto aos sócios mediante a 
necessidade de caixa gerada no exercício para quitação das suas 
exigibilidades. Atualizados mensalmente de acordo com a taxa 
cambial do período.
14. Patrimônio líquido 2023 2022
Capital social 1.067.500,00 1.067.500,00
Adiantamento para futuro aumento
  de capital 23.654.967,00 23.654.967,00
Prejuízos acumulados (9.212.371,57)(10.983.630,50)

15.510.095,43 13.738.836,50
O capital da sociedade, totalmente subscrito e totalmente integralizado 
em moeda corrente do país é de R$ 1.067.500,00 tendo como valor 
de cota R$ 10,00 cada uma. Prejuízos acumulados compreendem os 
saldos de resultados negativos nos exercícios de operação da 
empresa inclusive o exercício corrente.

15. Receita líquida 2023 2022
Receita bruta de prestação de serviços 64.394.594,44 55.269.547,94
Tributos sobre receitas (4.377.759,62) (3.970.859,14)

60.016.834,82 51.298.688,80
16. Custo dos serviços prestados 2023 2022
Custos com pessoal (12.172.965,18) (9.004.409,31)
Custos com materiais (13.753.130,14)(10.391.115,17)
Custos com serviços prestados (22.303.098,70)(18.673.410,16)
Custos gerais (845.953,54) (796.010,64)
Custos com consórcios (87.102,66) (66.933,24)
Custos com impostos e taxas (66.228,01) (97.730,89)

(49.228.478,23)(39.029.609,41)
17. Despesas gerais e administrativas

2023 2022
Despesas com pessoal (1.498.776,47) (1.006.343,39)
Despesas com viagens (38.867,79) (25.022,50)
Despesas com bens móveis e imóveis (443.577,28) (410.821,98)
Despesas com serviços prestados (1.374.899,76) (1.296.727,69)
Despesas gerais (5.184.277,60) (4.470.736,69)
Despesas tributárias (526,81) (49.168,85)
Perdas eventuais - Multas (671.769,82) (2.256,94)

(9.212.695,53) (7.261.078,04)
18. Outras receitas 2023 2022
Receita na alienação de imobilizado 19.769,00 -

19.769,00 -
19. Resultado financeiro 2023 2022
Receitas financeiras
Rendimento de fundos financeiros 885,61 22.661,83
Receitas financeiras 856.081,35 648.329,68
Outras receitas - 16.429,70
Descontos obtidos 26,10 52,12
Variações cambiais - 116.386,44

856.993,06 803.859,77
Despesas financeiras
Variações cambiais passivas (118.373,02) -
Outras despesas financeiras -
  juros, descontos e taxas (2.159,28) (9.299,73)

(120.532,30) (9.299,73)
Resultado financeiro 736.460,76 794.560,04
20. Tributos e contrib. sobre o resultado

2023 2022
(-) IRPJ (405.876,40) (967.708,78)
(-) CSLL (154.755,49) (357.015,16)

(560.631,89) (1.324.723,94)

Concessionária Prever Administração Cemiterial 
e Serviços Funerários S.A.

(“Companhia”)
CNPJ/ME nº 47.863.166/0001-03 | NIRE 35.300.600.312

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 10 de Fevereiro de 2023
Data, Hora e Local: Realizada às 08:30 horas do dia 10/02/2023, na sede social da Companhia localizada na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, nº 433, Sala 12, Pinheiros, CEP 05419-902. Presença: Presentes a totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia, a saber: (i) Sr. Augusto Cesar Ferreira e Uzeda, RG nº 124699049, SSP/BA e inscrito no 
CPF/ME sob o nº 262.320.815-87; (ii) Sr. Loester Salviano de Paula, inscrito na OAB sob o nº 67.680, portador RG nº 6.526.893-3, SSP/
SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 744.506.548-20; (iii) Sr. Rafael Henrique Guerra, RG nº 34879200, SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o 
nº 313.425.178-73; (iv) Sr. Gustavo Assumpção, RG nº 7604011, SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 064.999.808-11; (v) Sr. Felipe 
Dupas Mahana, RG nº 43.991.523-5, SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 355.014.658-25; (vi) Sr. Plinio Ripari, RG nº 9416928-7, SSP/
SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 069.318.168-02; e (vii) Sr. Lourival Antônio Panhozzi, RG nº 12.603.213, SSP/SP e inscrito no CPF/ME 
sob o nº 020.776.618-52, todos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo e com escritório na Cidade de 
São Paulo/SP, na Avenida Pedroso de Morais, nº 433, Sala 12, Pinheiros, CEP 05419-902. Convocação: As formalidades de convocação 
foram dispensadas, em razão da presença de todos os membros do Conselho de Administração. Mesa: Os trabalhos foram presididos  
pelo Sr. Augusto Cesar Ferreira e Uzeda e secretariados pelo Sr. Loester Salviano de Paula. Ordem do Dia: Deliberar sobre:  
(a) a consignação pela Companhia da renúncia do Sr. Nei Moreira Júnior, RG nº 185353355, SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
158.785.108-39, de seu respectivo cargo de Diretor Administrativo e Financeiro; (b) a eleição do Sr. Alexandre Fontes Vianna, portador 
da OAB/RJ nº 137.850, inscrito no CPF/ME sob o nº 070.445.487-41, como Diretor Administrativo e Financeiro da Companhia. 
Deliberações: O Sr. Presidente declarou instalada a Reunião e discussão sobre as matérias da ordem do dia, que foram aprovadas pelos 
membros do Conselho de Administração por unanimidade, sem restrições, objeções ou oposições, conforme segue: a) Consignar a 
renúncia do Sr. Nei Moreira Júnior de seu respectivo cargo de Diretor Administrativo e Financeiro na Diretoria da Companhia, conforme 
termo de renúncia por ele encaminhados nesta data, cuja cópia encontra-se anexa à presente ata como Anexo I. b) Aprovar a eleição do 
Sr. Alexandre Fontes Vianna, brasileiro, casado, advogado, portador da OAB/RJ nº 137.850, inscrito no CPF/ME sob o nº 070.445.487-41, 
como Diretor Administrativo e Financeiro da Companhia, com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pedroso 
de Morais, nº 433, Sala 12, Pinheiros, CEP 05419-902. Haja vista as deliberações acima e de acordo com o Estatuto Social, os Diretores 
da Companhia são: (i) Sr. Juraci Pereira Pimentel Júnior, Diretor Presidente; (ii) Sr. Lourival Antônio Panhozzi, Diretor de Operações; 
(iii) Sr. Alexandre Fontes Vianna, Diretor Administrativo e Financeiro; e (iv) Loester Salviano de Paula, Diretor Jurídico. O novo Diretor 
foi eleito para um mandato cujo prazo deve coincidir com o fim do mandato do Diretor renunciante, qual seja, 29/08/2025. O novo Diretor 
aqui eleito aceita sua designação por meio da assinatura do respectivo termo de posse, anexo ao presente na forma do Anexo II e 
registrado no livro de Atas de Reunião da Diretoria, e declara, sob as penas da lei, que não está impedido de ser membro da Diretoria da 
Companhia, por lei especial, nem condenado por qualquer crime ou sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos. O Diretor declara ainda que não foi condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo ser tratado, o Sr. 
Presidente ofereceu palavra quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram suspensos os trabalhos pelo tempo 
necessário lavratura desta ata no livro próprio, qual, reaberta sessão, foi lida e achada conforme, foi aprovada pela unanimidade dos 
presentes e assinada. Assinaturas: Sr. Augusto Cesar Ferreira e Uzeda - Presidente e Sr. Loester Salviano de Paula - Secretário; 
Membros do Conselho de Admnistração: Augusto Cesar Ferreira e Uzeda; Loester Salviano de Paula; Rafael Henrique Guerra; Gustavo 
Assumpção; Felipe Dupas Mahana; Plinio Ripari; Diretor Eleito: Alexandre Fontes Vianna, Diretor Administrativo e Financeiro; Diretor 
Renunciante: Nei Moreira Júnior. Certificamos que o presente instrumento é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 
10/02/2023. Augusto Cesar Ferreira e Uzeda - Presidente, Loester Salviano de Paula - Secretário. Membros do Conselho: Augusto 
Cesar Ferreira e Uzeda, Loester Salviano de Paula, Rafael Henrique Guerra, Gustavo Assumpção, Felipe Dupas Mahana, Plinio 
Ripari, Lourival Antônio Panhozzi. Diretor Eleito: Alexandre Fontes Vianna - Diretor Administrativo e Financeiro. Diretor Renunciante: 
Nei Moreira Júnior. JUCESP nº  120.548/23-9  em 23/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Concessionária Prever Administração Cemiterial 
e Serviços Funerários S.A.
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Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 31 de Maio de 2023
Data, Hora e Local: Realizada às 08:30 horas do dia 31/05/2023, na sede social da Companhia localizada na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, n° 433, Sala 12, Pinheiros, CEP 05419-902. Presença: Presentes a totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia, a saber: (i) Sr. Augusto Cesar Ferreira e Uzeda, RG n° 124699049, SSP/BA e inscrito no 
CPF/MF sob o n° 262.320.815-87; (ii) Sr. Loester Salviano de Paula, OAB sob o nº 67.680, portador RG n° 6.526.893-3, SSP/SP e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 744.506.548-20; (iii) Sr. Rafael Henrique Guerra, RG nº 34879200, SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 
313.425.178-73; (iv) Sr. Gustavo Assumpção, RG n° 7604011, SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 064.999.808-11; (v) Sr. Felipe 
Dupas Mahana, RG nº 43.991.523-5, SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 355.014.658-25; (vi) Sr. Plinio Ripari, RG n° 9416928-7, 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 069.318.168-02; e (vii) Sr. Lourival Antônio Panhozzi, RG n° 12.603.213, SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o n° 020.776.618-52, todos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo no Estado de São Paulo e com escritório na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, nº 433, Sala 12, Pinheiros, CEP 05419-902. Convocação: As 
formalidades de convocação foram dispensadas, em razão da presença de todos os membros do Conselho de Administração. Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Augusto Cesar Ferreira e Uzeda e secretariados pelo Sr. Loester Salviano de Paula. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (a) a eleição do Sr. Alexandre Arce Morel, RG n° 13522050-6, SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 265.318.638-11, 
como Diretor Comercial da Companhia. Deliberações: O Sr. Presidente declarou instalada a Reunião e discussão sobre as matérias da 
ordem do dia, que foram aprovadas pelos membros do Conselho de Administração por unanimidade, sem restrições, objeções ou 
oposições, conforme segue: a) Aprovar a eleição do Sr. Alexandre Arce Morel, brasileiro, casado, empresário, portador RG n° 13522050-
6, SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 265.318.638-11, para o novo cargo de Diretor Comercial da Companhia, criado na Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia realizada em 26/05/2023, em fase de registro perante à Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(JUCESP), com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, n° 433, Sala 12, Pinheiros, CEP 
05419-902. Haja vista as deliberações acima e de acordo com o Estatuto Social, os Diretores da Companhia são: (i) Sr. Juraci Pereira 
Pimentel Júnior, Diretor Presidente; (ii) Sr. Lourival Antônio Panhozzi, Diretor de Operações; (iii) Sr. Alexandre Arce Morel, Diretor 
Comercial; (iv) Sr. Alexandre Fontes Vianna, Diretor Administrativo e Financeiro; e (v) Loester Satviano de Paula, Diretor Jurídico. O 
novo Diretor foi eleito para um mandato cujo prazo deve coincidir com o fim do mandato dos demais Diretores da Companhia, qual seja,  
29/08/2025. O novo Diretor aqui eleito aceita sua designação por meio da assinatura do respectivo termo de posse, anexo ao presente na 
forma do Anexo I  e registrado no livro de Atas de Reunião da Diretoria, e declara, sob as penas da lei, que não está impedido de ser membro 
da Diretoria da Companhia, por lei especial, nem condenado por qualquer crime ou sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos. O Diretor declara ainda que não foi condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo ser 
tratado, o Sr. Presidente ofereceu palavra quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram suspensos os trabalhos 
pelo tempo necessário lavratura desta ata no livro próprio, qual, reaberta sessão, foi lida e achada conforme, foi aprovada pela unanimidade 
dos presentes e assinada. Assinaturas: Sr. Augusto Cesar Ferreira e Uzeda - Presidente e Sr. Loester Salviano de Paula - Secretário; 
Membros do Conselho de Administração: Augusto Cesar Ferreira e Uzeda; Loester Salviano de Paula; Rafael Henrique Guerra; Gustavo 
Assumpção; Felipe Dupas Mahana; Plinio Ripari; Diretor Eleito: Alexandre Fontes Vianna, Diretor Administrativo e Financeiro; Diretor 
Renunciante: Nei Moreira Júnior. Certificamos que o presente instrumento é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 
31/05/2023. Augusto Cesar Ferreira e Uzeda - Presidente, Loester Salviano de Paula - Secretário. Membros do Conselho: Augusto 
Cesar Ferreira e Uzeda, Loester Salviano de Paula, Rafael Henrique Guerra, Gustavo Assumpção, Felipe Dupas Mahana, Plinio 
Ripari, Lourival Antônio Panhozzi. Diretor Eleito: Alexandre Arce Morel - Diretor Comercial. JUCESP nº 263.243/23-0 em 04/07/2023. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

ACEF S.A.
CNPJ/MF nº 46.722.831/0001-78 - NIRE 35.300.185.765

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 19 de Junho de 2024
1. Data, hora e local: No dia 19 de junho de 2024, às 14:00 horas, na sede social da ACEF S.A., localizada na  
cidade de Franca, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Armando de Salles Oliveira, nº 201, Parque Universitário,  
CEP 14404-600 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no artigo 
124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude 
da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Fabio Marcel 
Fossen; Secretária: Jéssica Caroline da Silva Angeiras. 4. Ordem do dia: 4.1. A realização da 5ª (quinta) emissão pela 
Companhia, de debêntures não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória, em série 
única (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente) para distribuição pública, sob rito de registro automático, nos 
termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 160”) e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), no montante total de 
R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida), que serão destinados, 
ao capital de giro da Emissora nos termos da Escritura de Emissão (conforme definida abaixo), bem como seus termos 
e condições que, após deliberados e aprovados, serão previstos no “Instrumento Particular de Escritura da 5ª (Quinta) 
Emissão de Debêntures Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, em Série Única, 
para Distribuição Pública, sob Rito de Registro Automático de Distribuição, da ACEF S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser 
celebrado entre a Emissora, a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., 
sociedade por ações, com filial situada na Cidade São Paulo e Estado de São Paulo, na Av. das Nações Unidas, 12901, 
andar 11, conjunto 1.101 e 1.102 parte, bloco A-Torre Norte, CEP 04578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o  
nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas” respectivamente) e demais documentos relacionados; 
4.2. Autorização da diretoria da Companhia para adotar todas as medidas necessárias para a efetivação da Emissão e 
da Oferta, incluindo (i) a celebração de todos os documentos, incluindo a Escritura de Emissão, o Contrato de 
Distribuição (conforme abaixo definido), e seus eventuais aditamentos, e praticar todos os atos necessários ou 
convenientes à Emissão e à Oferta inclusive mediante a constituição de mandatários para tanto; e (ii) contratar  
(a) instituição financeira autorizada a operar no mercado de valores mobiliários como instituição intermediária líder 
da Oferta (“Coordenador Líder”); e (b) os demais prestadores de serviços para Emissão e para Oferta, incluindo, sem 
limitação, o Agente Fiduciário, a instituição prestadora dos serviços de banco liquidante e escriturador (“Banco 
Liquidante” e “Escriturador” respectiva mente), a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), consultores jurídicos e demais 
instituições que, eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão e da Oferta, fixando-lhes os respectivos 
honorários; e 4.3. Ratificar todos os atos que tenham sido praticados pela administração da Companhia relacionados 
às matérias acima. 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias da ordem do dia, os acionistas presentes 
discutiram os temas constantes na ordem do dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva:  
5.1. Aprovar a realização da Emissão e da Oferta, com as seguintes características e condições principais, as quais serão 
detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão: (i) Destinação dos Recursos: os recursos obtidos pela 
Emissora com a Emissão, serão integralmente utilizados pela Emissora para capital de giro da Emissora no âmbito da 
gestão ordinária dos negócios da Emissora e/ou de sociedades do seu Grupo Econômico (conforme definido na Escritura 
de Emissão); (ii) Número da Emissão: a Emissão constitui a 5ª (quinta) emissão de debêntures da Emissora; (iii) Valor 
Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) na Data de Emissão 
(conforme abaixo definida) (“Valor Total da Emissão”); (iv) Quantidade de Debêntures: foram emitidas 300.000 
(trezentas mil) Debêntures; (v) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (vi) Data de Emissão: para 
todos os fins de direito e efeitos, a data de emissão das Debêntures é a data prevista na Escritura de Emissão (“Data 
de Emissão”); (vii) Prazo e Data de Vencimento: as Debêntures terão prazo de 5 (cinco) anos contados da Data de 
Emissão, de forma que vencerão na data prevista na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”), ressalvadas as 
hipóteses de resgate antecipado das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão; (viii) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das 
Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (ix) Espécie: as Debêntures 
são da espécie quirografária, com garantia fidejussória; (x) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário não será 
atualizado monetariamente; (xi) Remuneração das Debêntures: sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100,00% (cem 
por cento) das taxas médias diárias dos Dl - Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra grupo, expressa na forma 
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 no 
informativo diário disponível em sua página na internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa Dl”), acrescida de uma 
sobretaxa de 1,35% (um inteiro e trinta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 
Dias Úteis (“Remuneração”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis decorridos, 
desde ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme abaixo definida) imediatamente anterior (inclusive) até a 
Data de Pagamento da Remuneração em questão, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. A Remuneração 
será calculada de acordo com a fórmula descrita na Escritura de Emissão; (xii) Pagamento da Remuneração das 
Debêntures: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência do vencimento antecipado e resgate antecipado das 
Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga semestralmente todo dia 
27 (vinte e sete) dos meses de junho e dezembro de cada ano, a partir da Data de Emissão, sendo o primeiro pagamento 
devido em 27 de dezembro de 2024 e o último na Data de Vencimento, conforme será previsto na Escritura de Emissão 
(“Data de Pagamento da Remuneração”); (xiii) Amortização do Valor Nominal Unitário: sem prejuízo dos pagamentos 
em decorrência do vencimento antecipado e resgate antecipado das Debêntures, nos termos a serem previstos na 
Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo de Valor Nominal Unitário, conforme o caso, 
será amortizado em 6 (seis) parcelas semestrais e sucessivas, sendo o primeiro pagamento em 27 de dezembro de 2026 
e o último na Data de Vencimento, conforme tabela a ser descrita na Escritura de Emissão (“Datas de Pagamento do 
Valor Nominal Unitário”); (xiv) Resgate Antecipado Facultativo: a Emissora poderá, a qualquer momento a partir da 
Data de Emissão, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade (sendo vedado o resgate parcial) das 
Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”). O valor a ser 
pago em relação a cada uma das Debêntures objeto do Resgate Antecipado Facultativo será equivalente ao seu 
respectivo Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido (i) da Remuneração, 
calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização ou da Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento do Resgate Antecipado Facultativo; (ii) dos 
Encargos Moratórios devidos e não pagos até a data do referido resgate, se for o caso, e; (iii) do prêmio flat, incidente 
sobre o Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, conforme tabela indicada na 
Escritura de Emissão (“Prêmio”). Os demais termos e condições do Resgate Antecipado Facultativo encontrar-se-ão 
descritos na Escritura de Emissão; (xv) Oferta de Resgate Antecipado Facultativo: a Emissora poderá, a seu exclusivo 
critério, a qualquer tempo a partir da Data de Emissão, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das 
Debêntures (sendo vedada oferta facultativa de resgate antecipado parcial das Debêntures), endereçada a todos os 
Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitar ou não o 
resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares (“Oferta de Resgate Antecipado Facultativo” ou “Oferta de 
Resgate Antecipado”). Os demais termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo encontrar-se-ão 
descritos na Escritura de Emissão; (xvi) Amortização Extraordinária Facultativa: a Emissora poderá, a qualquer tempo, 
a partir da Data de Emissão, e a seu exclusivo critério, promover a amortização extraordinária facultativa do Valor 
Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, até o limite de 98% (noventa e oito inteiros 
por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário (“Amortização Extraordinária Facultativa”). A Amortização Extraordinária 
Facultativa será realizada mediante o pagamento da: (a) parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, acrescida da (b) Remuneração, calculada sobre o Valor Nominal Unitário ou do saldo 
do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a ser paga extraordinariamente, pro rata temporis desde a primeira Data 
de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da 
efetiva Amortização Extraordinária Facultativa e acrescido de (c) do Prêmio, conforme tabela indicada na Escritura de 
Emissão. Os demais termos e condições da Amortização Extraordinária Facultativa encontrar-se-ão descritos na 
Escritura de Emissão; (xvii) Aquisição Facultativa: a Emissora poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures em 
Circulação, observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, bem como os termos e 
condições da Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 77”) demais regras 
expedidas pela CVM, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar 
do relatório da administração e das Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da Emissora (conforme definido 
na Escritura de Emissão). As Debêntures adquiridas pela Emissora nos termos previstos na Escritura de Emissão poderão, 
a exclusivo critério da Emissora (a) ser canceladas; (b) permanecer na tesouraria da Emissora; ou (c) ser novamente 
colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, se e quando 
recolocadas no mercado, farão jus à mesma remuneração das demais Debêntures; (xviii) Encargos Moratórios: em caso 
de impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida sob as Debêntures, além da Remuneração, os débitos em 
atraso, devidamente atualizados, ficarão sujeitos (a) à multa moratória convencional, irredutível e de natureza não 
compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago até a data do efetivo pagamento; e (b) aos 
juros de mora não compensatórios calculados desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa 
de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, sobre o montante devido e não pago, independentemente 
de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); (xix) Garantia Fidejussória: em 
garantia do fiel, pontual e integral pagamento de todas as Obrigações Garantidas (conforme definidas na Escritura de 
Emissão), a CRUZEIRO DO SUL EDUCACIONAL S.A., sociedade por ações com registro de companhia aberta - categoria 
“A” na CVM, sob o código 2552-6, com sede na Rua Cubatão, n° 320, Pavimento 3, 8 e 9, Vila Mariana, CEP 04.012-911, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 62.984.091/0001-02, com seus atos 
constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.300.418.000, na qualidade de fiadora (“Fiadora”), prestará fiança, 
em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário (“Fiança” ou “Garantia”), obrigando-se, por meio da 
Escritura de Emissão e na melhor forma de direito, como devedora solidária e principal pagadora de todos os valores 
devidos pela Emissora no âmbito da Emissão e da Escritura de Emissão, até a final liquidação das Debêntures, nos 
termos descritos na Escritura de Emissão; (xx) Distribuição Parcial: não será permitida a distribuição parcial das 
Debêntures; (xxi) Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de distribuição pública, 
exclusivamente para Investidores Profissionais, nos termos da Resolução CVM 160, sob o regime de garantia firme de 
colocação no montante do Valor Total da Emissão, com a intermediação do Coordenador Líder, nos termos do “Contrato 
de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático, sob o Regime de Garantia Firme de 
Colocação, de Debêntures Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, em Série Única, 
da 5ª (Quinta) Emissão da ACEF S.A.”, a ser celebrado entre a Emissora e o Coordenador Líder (“Contrato de 
Distribuição”); (xxii) Vencimento Antecipado: as Debêntures estão sujeitas a hipóteses de vencimento antecipado 
automático, bem como a hipóteses de vencimento antecipado mediante declaração do Agente Fiduciário, conforme 
deliberação da assembleia geral de Debenturistas, observadas as hipóteses a serem descritas na Escritura de Emissão, 
nas Cláusulas 8.1.1 e 8.1.2. O Agente Fiduciário deverá, nos termos a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, 
declarar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, e exigir o imediato pagamento, pela 
Emissora e pela Companhia, do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o 
caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização até a data do 
efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos Moratórios; e (xxiii) Demais Características: as 
demais características da Emissão são aquelas especificadas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria da 
Companhia a adotar todas as medidas necessárias para a efetivação da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se 
limitando a (i) celebração de todos os documentos, incluindo a Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição, seus 
eventuais aditamentos, e praticar todos os atos necessários ou convenientes à Emissão, à Oferta, inclusive mediante a 
constituição de mandatários para tanto; e (ii) contratar o Coordenador Líder e os demais prestadores de serviços 
necessários para a Emissão e a Oferta, incluindo Agente Fiduciário, Banco Liquidante, Escriturador, a B3, consultores 
jurídicos e demais instituições que, eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão e da Oferta,  
fixando-lhes os respectivos honorários. 6. Lavratura: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura da  
presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1º do artigo 130 da Lei das Sociedades  
por Ações. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, da  
qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Mesa:  
Fabio Marcel Fossen - Presidente; e Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. Acionistas: Cruzeiro do Sul 
Educacional S.A., por Felipe Coragem Negrão e Fabio Marcel Fossen; e Fabio Ferreira Figueiredo. Franca/SP, 19 de junho 
de 2024. Declaro que a presente é cópia fiel da ata original, lavrada em livro próprio. São Paulo, 19 de junho de 2024. 
Mesa: Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. 

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8099-956D-EC9F-7782.
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